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 RESUMO
Esta dissertação apresenta uma proposta de gestão dos custos logísticos da cadeia de
suprimentos. Inicialmente, conceitua-se Logística, buscando-se, além disso, explorar os conceitos de
gestão da cadeia de suprimentos e gerenciamento de processos.
Em seguida, procura-se apresentar algumas técnicas existentes para o custeio da cadeia de
suprimentos. Além da apresentação, realizam-se comparações a respeito da aplicação, pontos fracos
e fortes de cada uma.
A proposta de metodologia de gestão dos custos da cadeia de suprimentos é baseada no
sistema ABC e utiliza, de forma integrada, técnicas de custos apresentadas no trabalho. Através do
método, podem ser extraídas ferramentas para a avaliação do nível de desempenho das atividades
logísticas envolvidas em uma cadeia de suprimentos.
vABSTRACT
This dissertation presents a propose of management of the logistics costs involved in a
supply chain. Initially, the concept of logistics is explained, trying to exploite the concepts of supply
chain management and process management.
Proceeding the work, some xisting techniques are shown, in order to process the
accountability of the supply chain. After the presentation f these techiniques, some comparisons
between them are done.
The propose of the methodology for the management of the costs involved in a supply
chain is based on the ABC system. This propose uses, in an integrated manner, those cost
techiniques xplanned along the work.
Some useful tools for the evaluation of the logistic efficiency level can be extracted from
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Capítulo 1: DEFINIÇÃO DO TRABALHO
1.1) CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Logíst ica é o nome para uma var iedade de at iv idades executadas
com o objet ivo comum de gerenciar  o  tempo,  os custos e a d isponib i l idade
de bens e serviços.  Indústr ia  e até mesmo indiv íduos em seu própr io
cot id iano executam uma grande quant idades destas at iv idades.  A Logíst ica
é jovem como disc ip l ina acadêmica e tem sua metodologia e ra ízes
teór icas nos campos da matemática,  engenhar ia e administração de
empresas.
Esta c iência se preocupa com o modo pelo qual  a  administração
pode prover  melhor  rentabi l idade nos serv iços de d istr ibuição aos c l ientes
e consumidores,  através do desenvolv imento de conceitos e métodos de
planejamento,  organização e contro le efet ivo para as at iv idades de
movimentação e armazenagem, v isando fac i l i tar  o  f luxo de produtos
(Bal lou,  1998).
A cr iação de tempo e de d isponib i l idade de espaço é
freqüentemente associada com a  necess idade por  t ransportes efet ivos.
Porém, transporte é só uma consideração entre muitas em um s istema de
logíst ica efet ivo.  As  condições para a obtenção de tempo e
disponib i l idade de lugar  são afetadas por  muitos outros fatores,  ta is
como: provisão de matér ia-pr ima e componentes;  local ização geográf ica
de insta lações;  administração de estoques;  estabelec imento de estratégias
em combinação com tendências de mercado,  padrões de demanda e n ível
de serv iço.  Todos esses fatores exercem um papel  v i ta l ,   determinando até
que ponto os s istemas de transporte afetam o tempo,  os custos e a
disponib i l idade de bens e serv iços no espaço.
Os problemas da logíst icas não são,  como se poder ia acreditar ,
produtos da sociedade industr ia l izada moderna,  são de fato muito ant igos.
Quando assando pão,  um padeiro medieval  poder ia  achar prát ico assar
2bastante pão para durar  vár ios d ias.  Pode-se imaginar  que e le assou pão
para a lguns de seus v iz inhos,  em troca de a lguns favores ou serv iço.  É
interessante observar  como ele se envolve na problemát ica da logíst ica e
como ele é forçado a considerar  a lgumas perguntas que surgem, ta is
como: Quanto pão e le dever ia assar  e que t ipo de pão dever ia ser? Como
ele obterá os ingredientes necessár ios? Como ele deverá fornecer pão para
os seus v iz inhos?
As perguntas do padeiro não di ferem em pr inc íp io das perguntas
que surgem na atual idade.  Contudo,  existe uma di ferença notável  entre o
padeiro e os gerentes de logíst ica.  A lém de se possuir  um conhecimento
mais amplo da interdependência de s istemas de logíst ica e acesso a
métodos mais  poderosos para achar  so luções adequadas para os problemas
de logíst ica que os confrontam no cot id iano.  O atual  ambiente g lobal izado
cr ia a necess idade de que se apl ique os conceitos de logíst ica como
condição para que as empresas consigam sobreviver  .
Por  esses fatos é que a logíst ica tem ganho importância de estudo
onde o aumento de seu conhecimento pode contr ibuir  não só para a
cr iação de companhias compet i t ivas em um mercado global izado mas
também contr ibua para uma sociedade que administre os recursos
disponíveis  de forma consciente e  de maneira mbienta lmente
sustentável .
 1.2) ORIGEM E DEFINIÇÃO DO PROBLEMA
A intensi f icação do comércio internacional ,  o  desenvolv imento
acelerado das comunicações mundiais ,  a  f lu idez com que se movimentam
os capita is  pelo mundo,  a necess idade  cada vez maior  de oferecer
produtos de baixo custo,  a l ta qual idade e com mínimo tempo de reação,
forçou as empresas a procurarem soluções g lobais  para seus produtos,
comprando,  fabr icando e vendendo os produtos em di ferentes países.
3Evidenciou-se ass im, nesta década de 90,  a necess idade de integrar  e
gerenciar  todas as at iv idades envolv idas no f luxo de produção,  desde a
aquis ição das matér ias pr imas até a sua distr ibuição,  passando pela
fabr icação e armazenagem, como forma de se at ingir  a  vantagem
compet i t iva.
A redução dos custos representa um dos pr inc ipais  mecanismos
para as empresas at ingirem essa vantagem compet i t iva.  Muitas têm
concentrado esforços na melhor ia  das at iv idades logíst icas,  tanto a n ível
interno como nas at iv idades que permeiam toda a sua cadeia de
supr imentos,  como fonte de redução de custos ou de d i ferenciação para
obterem vantagem compet i t iva.  A ident i f icação do potencia l  de redução
de custos requer dos gerentes de logíst ica um conhecimento detalhado das
informações de custo para estabelecer  os t rade-of fs ex istentes entre as
vár ias at iv idades logíst icas.
Após um longo per íodo de ut i l ização dos métodos tradic ionais  da
contabi l idade de custos,  as  empresas começaram a quest ionar  a
conveniência da ut i l ização desses métodos.  A estrutura da contabi l idade,
a inda em uso pela maior ia  das empresas,  conf ia  em métodos arbi t rár ios
para a a locação de custos indiretos e,  portanto,  geralmente d istorce a
lucrat iv idade verdadeira dos objetos de custo(produtos,  c l ientes,  canais  de
distr ibuição) .
Uma vez que o gerenciamento logíst ico é um conceito or ientado
para o f luxo,  com o objet ivo de integrar  os recursos ao longo de todo
tra jeto compreendido entre os fornecedores e c l ientes f inais ,  é  desejável
que se tenha uma forma de aval iar  os custos e o desempenho desse f luxo.
Provavelmente,  a  fa l ta de informação sobre custos é um dos
motivos mais  importantes para a d i f icu ldade que muitas companhias têm
sent ido para a adoção de uma abordagem integrada para a logíst ica e para
o gerenciamento da d istr ibuição.  Por  conta d isto,  buscam-se novos
mecanismos de anál ise dos custos envolv idos no ambiente da logíst ica.
41.3) OBJETIVOS
1.3.1)  GERAL
O objet ivo geral  do trabalho é propor uma metodologia para a
gestão dos custos logíst icos em uma cadeia de supr imentos genér ica.
Como objet ivo secundár io,  será real izada uma aval iação das
técnicas d isponíveis  para a anál ise dos custos envolv idos na logíst ica.
1.3.2)  ESPECÍF ICOS
Como objet ivos especí f icos,  podem ser  c i tados:
  - Real izar  a  revisão e anál ise das técnicas d isponíveis  para  o
custeio da logíst ica.
  - Estabelecer  uma or ientação metodológica re lat iva à  melhor ia  do
desempenho logíst ico com base nos custos.
  - Propor,  a  part i r  das técnicas exploradas uma metodologia para o
custeio da cadeia de supr imentos.
1.4)  METODOLOGIA
A elaboração deste trabalho seguiu as seguintes etapas:
  -  Revisão da l i teratura re lat iva à Logíst ica,  ao gerenciamento de
processos e a custos.
-  Compreensão dos conceitos re lat ivos a gerenciamento da cadeia
de supr imentos e a gestão de custos.
-  Exposição de técnicas de anál ise de custos para o gerenciamento
da Logíst ica Integrada.
5-  Proposição de um modelo de gerenciamento de custos para o
ambiente da Logíst ica.
1.5) ESTRUTURA DO TRABALHO
O trabalho está estruturado da seguinte forma:
CAPÍTULO 2:  Neste capítu lo,  conceitua-se Logíst ica,  buscando-se,
a lém disso,  t raçar  um perf i l  da evolução da Logíst ica e sua
contextual ização no Bras i l .  Procura-se,  também, explorar  os
conceitos de gestão da cadeia de supr imentos e gerenciamento de
processos.
CAPÍTULO 3:  No capítu lo 3 são explorados conceitos re lac ionados
a custos,  f inal izando com o custe io baseado em at iv idades.  Em
seguida,  procura-se apresentar  a lgumas técnicas existentes para o
custeio da cadeia de supr imentos.  A lém da apresentação destas
técnicas,  real izam-se comparações a respei to da apl icação,  pontos
fracos e fortes de cada uma.
CAPÍTULO 4:  Apresenta-se a proposta de metodologia de gestão de
custos da cadeia de supr imentos,  baseado no s istema ABC e
ut i l izando as técnicas de custos apresentadas no capítu lo anter ior .
1.6) LIMITES DO TRABALHO
Este trabalho ut i l izou um modelo geral  de cadeia de supr imentos.
Sendo ass im,  a apresentação e anál ise das técnicas fo i  real izada,  de certa
forma,  de um modo genér ico.
Outra l imitação do trabalho fo i  a  não apl icação prát ica do modelo
proposto,  por  necess i tar  de um tempo maior  para a escolha do t ipo de
6cadeia de supr imentos e para o levantamento dos dados necessár ios à
real ização de uma anál ise desses dados.
O levantamento b ib l iográf ico do trabalho também teve suas
l imitações,  devido à def ic iências re lat ivas à co leta de informações e ao
fato que grande parte dessas informações não eram diretamente
relac ionadas entre s i ,  encontrando-se,  na maior ia  das vezes,  de forma
dispersa.
CAPÍTULO 2: CONCEITOS RELACIONADOS À LOGÍSTICA
E AO GERENCIAMENTO DE PROCESSOS
A concepção de um modelo de gerenciamento de custos baseado em
at iv idades apl icado à logíst ica passa pela conceituação de cadeia de valor
e cadeia de supr imentos.  É  necessár io  a inda que se tenha um certo
conhecimento de gerenciamento de processos e que se cont xtual ize a
logíst ica.
Além da apresentação dos conceitos anter iormente c i tados,  esse
capítu lo também demonstrará os métodos tradic ionais  de custos e i rá
discut i r  a  atuação desses métodos na logíst ica.  Por  ú l t imo,  será
introduzido o método de custeio ABC que serv i rá de base para o
desenvolv imento do modelo de gerenciamento de custos.
2.1) LOGÍSTICA
2.1.1)  O CONCEITO DE LOGÍSTICA
In ic ia lmente,  a  Logíst ica fo i  ut i l izada nas operações mi l i tares,  de
forma a combinar  da maneira mais  ef ic iente,  quanto a tempo e custo,  e
com quais  recursos d isponíveis  real izar  o  des locamento de tropas e supr i -
las  com armamentos,  munição e a l imentação durante as campanhas
mi l i tares,  expondo-as o mínimo poss ível  ao in imigo. Pelo fato de não
estar  d i retamente envolv ida nas batalhas,  a  logíst ica era or ig inalmente
considerada como um s imples serv iço de apoio,  onde se trabalhava quase
sempre em “s i lêncio”.
Bowersox (1989) af i rma que a 1a def in ição veio dos gregos “É a
ciência do rac ioc ín io correto que ut i l iza meios matemát icos”.
9Col in e Porras (1996),  real izaram um levantamento da evolução das
def in ições de logíst ica e af i rmam que uma das mais ant igas fo i  fornecida
pelo American Market ing Associat ion em 1948:  “Logíst ica é a
movimentação e manutenção de mercador ias do ponto de produção ao
ponto de consumo ou de ut i l ização”
Plownman (1964) considera a logíst ica como a combinação da
missão mi l i tar  com a def in ição dos gregos,  adaptada à real idade
empresar ia l :  “At ingir  a  coordenação ót ima do f luxo de entrada de
mater ia l ,  estoque de matér ia-pr ima,  desempenho de at iv idades durante o
processo e de embalagem, armazenamento e do f luxo da saída do
mater ia l .”
Gattorna (1994) adota  a  seguinte  def in ição:  “Logíst ica é  def in ida
como o processo de ger i r  estrategicamente a aquis ição,  movimentação e
estocagem de mater ia is ,  partes e produtos acabados (com os
correspondentes f luxos de informações)  através da organização e de seus
canais  de market ing,  para sat is fazer  as ordens da forma mais efet iva em
custos”.
De acordo com Moel ler  (1994),  a  def in ição mais  conhecida é
chamada de 7R´s:  Assure the Right  product ,  in  the Right  quant i ty ,  in
Right  condit ion,  in  the Right  p lace,  at  the Right  t ime,  with the Right  pr ice
for  the Right  costumer,  ou se ja ,  assegurar  a  d isponib i l idade do produto
certo,  na quant idade certa,  em condições adequadas,  no local  certo,  no
momento certo,  para o c l iente certo,  no preço correto.
Lambert  e  Stock (1993)  adotam a def in ição do Counci l  o f  Logist ics
Management (CLM):”Logíst ica é o processo de p lanejar ,  implementar  e
contro lar ,  com ef ic iência e a custos mínimos,  o  f luxo e a estocagem das
matér ias-pr imas,  mater ia is  em processo,  produtos acabados e informações
relac ionadas,  do ponto de or igem até o ponto de consumo, com o objet ivo
de se adequar aos requis i tos dos c l ientes”.
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Bowersox e Closs (1996)  apresentam outra def in ição:  “Logíst ica é
def in ida como o processo de ger i r  estrategicamente a aquis ição,
movimentação e estocagem de mater ia is ,  partes e produtos acabados (com
os correspondentes f luxos de informações)  através da organização e de
seus canais  de market ing,  para sat is fazer  as ordens da forma mais  efet iva
em custos”.
Novaes e Alvarenga (1997),  não def inem expl ic i tamente seu
conceito de logíst ica,  mas a d iv idem em logíst ica de supr imento,  logíst ica
no s istema industr ia l  e  logíst ica de d istr ibuição e market ing,  deixando
claro que e la t rata da ident i f icação das necess idades do c l iente,  através
do market ing e da sua sat is fação,  indo buscar  as matér ias pr imas nos
fornecedores,  processando os mater ia is  através da produção industr ia l ,  até
supr i r  os  c l ientes pela d istr ibuição dos produtos acabados.
Chr istopher (1997),  após comentar  que existem muitas maneiras de
def in i r  logíst ica,  sugere que o conceito pr inc ipal  poder ia ser :  “A logíst ica
é o processo de gerenciar  estrategicamente a aquis ição,  movimentação e
armazenagem de mater ia is ,  peças e produtos acabados através da
organização,  de modo a poder maximizar  as lucrat iv idades presente e
futura através do atendimento dos pedidos a baixo custo”.
A def in ição mais  recente de logíst ica é dada pelo Noth American
Counci l  o f  Logist ics  Management (NACLM): “Logíst ica é o processo de
planejar ,  implementar  e contro lar  o  f luxo e o armazenamento,  ef ic iente e
ef icaz em termos de custo,  de matér ias pr imas,  estoques em processo,
produtos acabados e as informações corre latas desde o ponto de or igem
até o ponto de consumo,  com o propósi to  de obedecer  às exigências dos
cl ientes.”
 Para melhor  demonstrar  o  conceito apresentado pelo NACLM, a
Figura 2.1 apresenta o  macrof luxo da Logíst ica.  Relac ionando os
componentes da cadeia logíst ica com os custos e informações que a
permeiam.
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F igura  2 .1  - Macrof luxo da Log ís t ica
Os conceitos sustentados pelo NACLM estão fundamentados em
Bal lou (1999) e apresentados na F igura 2.2,  ao descrever as at iv idades
pr imár ias da logíst ica como transporte,  manutenção de estoque e
processamento de pedidos,  por  contr ibuírem com a maior  parcela do custo
tota l  da logíst ica ou por  serem essencia is  para a coordenação e o
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Fonte: Ba l lou  (1999)
F igura  2 .2  - At iv idades Pr imár ias  da Log ís t ica .
2.1.2)  A EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE LOGÍSTICA
A evolução do processo de logíst ica pode ser  d iv id ida em três
fases,  a lcançando atualmente a fase de Gerenciamento da Cadeia de
Supr imentos.
A pr imeira fase fo i  caracter izada pelas at iv idades de d istr ibuição,
administração logíst ica,  t ransporte interno,  p lanejamento e contro le
logíst ico e armazenamento de produtos acabados.
Nesta fase,  as empresas procuravam formar lotes econômicos de
compras para transportar  seus produtos,  dando menor importância aos
estoques.  A abordagem da logíst ica era dada nas poss íveis  economias
obt idas com a ut i l ização dos d iversos modos de transporte de menores
custos,  no uso de veículos de maior  capacidade e na busca de fretes mais
reduzidos.  Já  ex ist ia  uma preocupação com os custos logíst icos,  contudo,
a abordagem era estr i tamente interna às empresas,  cada uma procurava
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indiv idualmente reduzir  ao máximo seus custos,  mesmo que isso afetasse
os outros membros da cadeia de supr imentos.
Poster iormente,  na segunda fase,  a interpretação da logíst ica fo i
ampl iada para as at iv idades de processamento de pedidos,  serv iço ao
cl iente,  armazenamento e gestão de estoques de produtos acabados e o
transporte para recebimento de insumos e matér ias pr imas.
Outra caracter íst ica desse segundo momento da logíst ica fo i  a
introdução da informát ica nas operações das empresas.  Como
consequência da adoção da informát ica,  surgiram modelos de ot imização
de estoques,  sequenciamento da produção,  ot imização dos locais  de
centros de d istr ibuição,  entre outros.
Surgiu,  a  part i r  dessa fase,  uma preocupação por  parte das
empresas com a rac ional ização de seus processos.  Os pontos dessa
racional ização foram a ot imização e o p lanejamento das at iv idades.  O
planejamento da produção era responsabi l idade do setor  de fabr icação.
Por  conta d isso,  a  produção era a l terada segundo os própr ios conceitos da
fabr icação e sem maiores consultas às demais  áreas da empresa.  Essa
prát ica gerava estoques excess ivos em toda a cadeia de supr imentos.  Uma
maneira de d iminuir  esse efe i tos negat ivos era ampl iar  o  p lanejamento
para outros setores da empresa,  bem como fornecedores e c l ientes.
A segunda fase da logíst ica pode ser  caracter izada  como o in íc io
da rac ional ização integrada da cadeia de supr imentos.  Contudo,  observe-
se que essa rac ional ização de processos era muito r íg ida pois  a inda não
era poss ível  estabelecer  uma correção dinâmica do p lanejamento ao longo
do tempo.
 A terceira fase desta evolução fo i  ident i f icada pela integração dos
componentes da cadeia de supr imentos em dois  n íveis ,  ao n ível  interno da
empresa e no re lac ionamento da empresa com seus fornecedores e
cl ientes.  A troca de informações entre os d iversos e lementos da cadeia de
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supr imentos passou a ocorrer  por  v ia  e letrônica,  através do EDI  ( t roca
eletrônica de informações) .
Outra caracter íst ica dessa fase é uma maior  preocupação plena com
a sat is fação do c l iente,  compreendendo não somente o consumidor f inal ,
como também todos os e lementos intermediár ios da cadeia de
supr imentos.  O intercâmbio de informações ocorre de forma intensa nessa
fase.  Entretanto as pr inc ipais  caracter íst icas são a busca de parcer ias com
fornecedores e c l ientes ao longo da cadeia de supr imentos;
compart i lhamento de informações estratégicas entre estes parceiros e
grande enfoque na sat is fação tota l  do consumidor f inal .
Para Novack et  a l  (1994),  ao se evolu ir  da Fase I  para a Fase I I I ,  a
responsabi l idade da empresa u l t rapassa a cadeia de supr imentos chegando
a at ingir  responsabi l idade pela escolha da or igem da matér ia  pr ima.
 Percebe-se,  com esta ú l t ima fase,  que a Logíst ica vem mudando seu
enfoque dentro das organizações,  deixando de ser  uma ferramenta de
redução de custos para tornar-se um componente chave da estratégia da
organização.
Autores como Bal lou (1999) ,  Bowersox (1996)  e  Moel ler  (1994)
concordam que a empresa que é capaz de desenvolver  um s istema logíst ico
ef icaz tem a vantagem de ser  v i ta l  no futuro.  A palavra chave para se
entender e,  consequentemente,  implementar  o potencia l  da Logíst ica é
Integração.
2.1.3)  A LOGÍSTICA INTEGRADA
O aumento da complexidade e da interdependência organizacional
também está levando as empresas a adotarem estratégias que aumentem a
f lexib i l idade organizacional  e ,  ao mesmo tempo,  permitam integrar  toda a
organização em um objet ivo comum, como as estratégias compet i t ivas
or ientadas pelo/para o c l iente.  (Kot ler  e Armstrong,  1995)
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  Existem algumas discussões sobre a importância da qual idade do
produto para o sucesso de uma organização.  Jacobson e Aarker  (1987)
conclu í ram em suas pesquisas,  que a qual idade do produto tem impacto
s igni f icat ivo nos preços,  retornos sobre invest imentos e fat ia  de mercado
das empresas.  Entretanto,  no ambiente atual  dos negócios,  a  qual idade do
produto soz inha não é o suf ic iente para ser  compet i t ivo.  Produto é apenas
um dos e lementos considerados para se real izar  uma compra;  Preço,
Promoção e Praça também compõem o processo decisór io .  A re lação entre
estes quatro cr i tér ios  de decisão é conhecida como o modelo dos 4Ps ou
Composto de Market ing.
Kot ler  e Armstrong (1995)  destacam que dentro do enfoque do
Market ing,  Preço e Promoção,  embora e lementos separados,  estão
diretamente re lac ionados ao Produto,  enquanto só a Praça é de função da
Logíst ica.  Fazendo uma analogia –  Logíst ica está restr i ta  às funções de
distr ibuição e t ransporte dos ant igos modelos organizacionais .
 Outros pesquisadores,  como La Londe (1976) ,  Reinhart  et  a l  (1989)
e Stock e Lambert  (1993)  expandiram este conceito ident i f icando o
atendimento ao c l iente como um mecanismo de interface entre a logíst ica
e o market ing.
A disc ip l ina logíst ica vem evolu indo no uso da terminologia
re lac ionada ao c l iente.  In ic ia lmente,  segundo La Londe (1976)  e Stock e
Lambert  (1982) ,  esta terminologia representava uma combinação de
funções logíst icas que impactavam no c l iente.  Poster iormente,  o  termo
serviço ao c l iente apl icou-se a todos os serv iços oferec idos por  uma
empresa a seus c l ientes,  e  não mais  só às at iv idades logíst icas.  Aparece
então,  com Reinhart  et  a l  (1989),  os conceitos da interface entre as
at iv idades de logíst ica e do market ing nas organizações durante o serv iço
ao c l iente para cr iar  um nível  de sat is fação do c l iente,  a  qual  é  a
percepção do c l iente quanto o serv iço prestado pelo fornecedor.
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Segundo Bowersox e Closs (1996) ,  recentemente,  o  concei to  do
sucesso do c l iente fo i  introduzido para l igar  o serv iço prestado pela
empresa não só à sat is fação do c l iente,  e  s im de forma expandida,  l igando
o serv iço prestado pela empresa ao sucesso percebido pelo c l iente ao
at ingir  seus objet ivos organizacionais .
Zeithaml e outros (1988) ident i f icaram 5 lacunas que ocorrem entre
fornecedores e consumidores de serv iços que impactam na percepção da
qual idade do serv iço,  os quais  estão descr i tas na Tabela 2.1.
LACUNA DESCRIÇÃO
1 Diferença entre a expectat iva do c l iente e a
percepção da administração quanto à expectat iva
deste c l iente.
2 Di ferença entre a percepção da administração e as
especi f icações da qual idade do serv iço.
3 Di ferença entre as especi f icações da qual idade do
serv iço e o serv iço realmente prestado.
4 Di ferença entre o serv iço prestado e o que é
comunicado ao c l iente sobre o serv iço.
5 Di ferença entre a expectat iva e a percepção do
cl iente.
Fonte: Ze i thaml  e  outros(1988)
Lambert  (1998) associa o market ing e a logíst ica,  ao propor a
cr iação de um t ime permanente de p lanejamento estratégico composto por
al tos execut ivos da logíst ica e do market ing.  E le aponta que a  integração
das áreas é conseguida quando o t ime incorpora as considerações sobre os
consumidores nas etapas estratégicas de obtenção do p lano de market ing.
Propõe que a estratégia logíst ica para serv i r  ao consumidor ,  se ja
estabelec ida através de auditor ias  externa e interna,  para conhecer  o
potencia l  do serv iço e da prestação do serv iço,  para ,  por  f im,  ident i f icar
TABELA 2.1 - Lacunas entre a qual idade do serv iço logíst ico e os
c l ientes de uma organização industr ia l .
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as oportunidades.  O modelo desenvolv ido por  e le  demonstra que o serv iço
ao c l iente é a saída do processo de logíst ica,  o  qual  assume um papel
chave para integrar  a logíst ica ao market ing (F igura 2.3) .
Fonte: Lambert  (1998)
F igura  2 .3  -In tegração Market ing e  Log ís t ica .
O serviço ao c l iente inc lu i  a lguns ou todos os seguintes e lementos:
tempo de c ic lo ,  consistência do c ic lo  do pedido,  d isponib i l idade do
produto,  embalagem, habi l idade para expedição,  agi l idade de subst i tu ição,
suporte de informações,  serv iço pós-venda,  rastreabi l idade e a habi l idade
para resolver  rec lamações e devoluções de c l ientes.  O grau de importância
de cada e lemento pode var iar  de acordo com o segmento de mercado ou

















Moel ler  (1994) af i rma que a Logíst ica deve ser  t ratada de forma
integrada,  pois  seu conceito pode ser  caracter izado em 6 enfoques,  que,
embora d ivergentes,   a lgumas vezes,  são coerentes.  Os enfoques são
descr i tos a seguir :
1 . Enfoque do fornecedor;
2. Enfoque da produção;
3. Enfoque do mercado;
4. Enfoque da organização;
5. Enfoque administrat ivo;
6. Enfoque tecnológico.
Para Johnson (1996),  a  rec ic lagem é outra questão que a Logíst ica
também estará atenta quando sendo ger ida sob o enfoque da integração.
Recic lagem s igni f ica muitas coisas:  entender como a capacidade do
Produto ser  rec ic lado pode agregar valor  a  e le,  reconhecer como a
recic lagem estabelece novos canais  nos f luxos de supr imentos e
distr ibuição,  Logíst ica reversa,  e  também entender inf luência da
recic lagem sobre a escolha da embalagem dos Produtos.  Porém o interesse
maior  para o prof iss ional  é  saber se deve ou não ser  estabelec ido um novo
canal  nesta integração.
Quanto à inter face com a produção,  Jonhson (1996) e Bal lou (1999)
af i rmam que a questão fundamental  está no seu planejamento como um
todo,  porém não deixam de lado a necessidade de se considerar  os
procedimentos de manuseio,  uni t ização,  movimentação e embalagem para
expedição.
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 2 .1.4)  A LOGÍSTICA NO BRASIL
Assim como na maior ia  dos países desenvolv idos,  também no Bras i l ,
a  prát ica e a importância da logíst ica vem se desenvolvendo muito rápido,
como prova foram real izados no ano de 1996 diversos Seminár ios
Nacionais  e Internacionais  sobre casos de Excelência em Logíst ica
Empresar ia l  em di ferentes c idades bras i le i ras.
Com o objet ivo de est imular  a melhor ia  da compet i t iv idade da
empresa nacional  através do apr imoramento dos processos logíst icos,  fo i
cr iado no ano de 1996 o Prêmio LOGIS TOP,  que é concedido aos
melhores do ano no setor  de Logíst ica nas categor ias de usuár io  e
operador  logíst ico,  t ransportador ,  t ransporte -  equipamento e acessór io ,
s istemas hardware e software,  movimentação e armazenagem.
Fleury e Laval le  (1995),  incent ivados pela fa l ta  de informação de
como as empresas bras i le i ras organizam seus processos logíst icos,
publ icaram o resul tado de uma pesquisa desenvolv ida pela COPPEAD /
UFRJ ,  a  qual  teve como objet ivo pr inc ipal  obter  informações sobre as
prát icas gerencia is  logíst icas adotadas por  empresas l íderes de vár ios
setores da economia bras i le i ra.  Para a pesquisa,  fo i  ut i l izado o modelo de
Bowersox (1989) de forma adaptada em um grupo selec ionado de 10
grandes empresas,  cuja mediana de faturamento é de US $ 600 mi lhões
anuais .  Dentre os resul tados constatados ver i f ica-se que as empresas
ut i l izam as mais  var iadas estruturas logíst icas.  Em todas as empresas
pesquisadas,  as at iv idades de armazenagem e transporte estão tota l  ou
parc ia lmente sob contro le da gerência logíst ica.  O componente estoque é
compart i lhado entre a gerência de logíst ica e a lguma outra gerência em
50% das empresas,  seu contro le é tota l  em 20% e nenhum em 30%. O
componente de processamento de pedidos e supr imento também apresenta
o mesmo padrão de centra l ização.  O serv iço ao c l iente é o componente
sobre o qual  existe o menor n ível  de contro le por  parte do Sistema de
Logíst ica.  Embora o monitoramento do desempenho logíst ico se apresente
como uma preocupação dos entrevistados,  e la  não é correspondida quando
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são respondidos quais  os indicadores que estão sendo monitorados.  A
troca e letrônica de informações (EDI)  já  existe em todas as empresas,
porém na maior ia  se restr inge à área f inanceira.
Segundo a anál ise de Laval le  (1995) ,  as  empresas com maior
complexidade logíst ica não possuem necessar iamente maior  sof ist icação
logíst ica,  porém apresentam maiores oportunidades de serem consideradas
com alto grau de f lex ib i l idade.
2.2) A CADEIA DE VALOR DE PORTER
Valor  é o montante que os compradores estão d ispostos a pagar por
aqui lo  que uma empresa lhes oferece (Port r ,  1989).  Dessa forma,  se uma
garrafa de água mineral  pode ter  um custo f inal  de $0,50,  e la  pode ser
vendida gelada,  em pleno Sertão do Nordeste bras i le i ro sob um  sol   de
40o C,  por  $2,00.  Isso ocorre porque o comprador aval ia  a s i tuação de não
poder adquir i r  a  garrafa de água na fábr ica,  atr ibuindo- lhe ass im um valor
substancia lmente maior .  Observa-se que valor  não é medido pelo custo
f inal ,  mas s im pela recei ta tota l ,  resul tante do preço que a empresa
estabelece para o seu produto em função do mercado e do número de
unidades que ela pode vender.
O valor  tota l  de determinado produto é composto pela margem e
pelas at iv idades de valor .  As at iv idades de valor  são as at iv idades f ís icas
e tecnologicamente d ist intas desempenhadas por  uma empresa para a
cr iação de um produto com certo valor  no mercado.
Porter  (1989) c lass i f ica as at iv idades de valor  em duas categor ias:
at iv idades pr imár ias ( logíst ica de supr imento,  operações,  logíst ica de
distr ibuição,  market ing e vendas,  ass istência técnica)  e at iv idades de
apoio ( Infra-estrutura da empresa,  gerenciamento de recursos humanos,
desenvolv imento de tecnologia,  aquis ição de insumos e serv iços) .  A
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margem é o resul tado da subtração dos custos referentes às at iv idades de
valor  do valor  do produto.
Ao se adquir i r  um produto numa determinada lo ja,  a  um
determinado preço,  o  pagamento real izado cobre uma sér ie  de at iv idades
que part ic iparam do processo de pro jeto,  fabr icação,  t ransporte e dos
serv iços complementares associados a esse produto.  Essas at iv idades
podem ser  representadas através do uso de uma cadeia de valores,  Porter
apresenta graf icamente a composição dessas at iv idades através da f igura
2.4.
Fonte: Por ter  (1989)
F igura  2 .4 : A  Cadeia  de Va lores  Genér ica .
Porter  (1989)  re lac iona c inco categor ias genér icas de at iv idades
pr imár ias.  Essas categor ias  podem ser  subdiv id idas em uma sér ie de
at iv idades que dependem de caracter íst icas especí f icas da indústr ia  e da
estratégia da empresa,  abaixo são re lac ionadas essas categor ias:
-  Logíst ica Interna:  é  composta pelas at iv idades recebimento,
armazenagem e d istr ibuição de insumos,  contro le de estoques,
manuseio de mater ia l  e  programação de f rotas.
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-  Operações:  São as at iv idades re lac ionadas com a transformação
dos insumos em produtos f inais
-  Logíst ica Externa:  At iv idades associadas à co leta,  armazenagem
e distr ibuição f ís ica do produto para compradores,  como
armazenagem de produtos acabados,  manuseio de mater ia is ,
processamento de pedidos e programação.
-  Market ing e Vendas:  Oferecem um meio pelo qual  compradores
entram em contato com os produtos de uma empresa.
-  Serviços:  É  a categor ia  composta pelas at iv idades de suporte ao
cl iente,  compreendendo os serv iços de pré-vendas
(te lemarket ing,  informações aos c l ientes,  entre outros)  e  os de
pós-venda (garant ia  e ass istência técnica,  por  exemplo) .
As at iv idades pr imár ias e de apoio re lac ionam-se com o n ível  de
serviço logíst ico,  que,  def in ido por  Bal lou (1999),  é  a qual idade com que
o f luxo de bens e serv iços é gerenciado.  O nível  de serv iço é o objeto
centra l  do conjunto de valores que as empresas oferecem à seus c l ientes
para assegurar  a sua f idel idade.  A F ig.  2 .5 expressa o re lac ionamento
entre at iv idades desempenhadas na cadeia de valor  e o n ível  de serv iço.
Fonte:  Ba l lou (1999)
F igura  2 .5:Re lação entre  as  at iv idades log ís t icas  e  o  n íve l  de  serv iço
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As at iv idades executadas em uma cadeia de valor  não são
independentes entre s i ;  pelo contrár io ,  e las const i tuem um s istema de
at iv idades interdependentes.  As inter l igações que ocorrem entre essas
at iv idades são denominadas de e los.  Essencia lmente,  os e los são re lações
entre a forma como uma at iv idade de valor  é  executada e o custo ou o
desempenho de uma outra at iv idade,  dentro da empresa ou fora dela
(Porter ,  1989) .
O comportamento dos custos das at iv idades de valor  depende de
uma sér ie  de fatores que os expl icam, esses fatores são denominados de
direc ionadores de custos.  A re lação entre d i rec ionadores de custos e
at iv idades pode ser  demonstrada através de um s imples exemplo.  O custo
da at iv idade “transfer i r  produtos” pode ser  re lac ionado à d istância a
percorrer  e  ao lote de despacho.  Nessa s i tuação,  o  d i rec ionador de custo é
uma composição entre a d istância e o lote de despacho,  essa re lação
poder ia se expl icada através da unidade Ton.  x  Km.
A cadeia  de  valor   completa é muito extensa   pois ,  como  mostra,
envolve a manufatura,  seus fornecedores,  d istr ibuidores,  atacadistas,
varej istas e c l ientes.  Tradic ionalmente,  cada empresa em uma cadeia de
valor  procura t i rar  o máximo de vantagem para s i ,  ignorando os poss íveis
impactos de suas at i tudes sobre as demais .  No entanto,  o  Gerenciamento
da Cadeia de Supr imentos,  impl ica no tratamento da cadeia de valor  como
um todo.
2.3) A CADEIA DE SUPRIMENTOS E SEUS ELEMENTOS
A cadeia de supr imentos é formada por uma sequência de cadeias
de valor ,  cada uma é correspondente a uma das empresas que formam o
sistema (Novaes,  1999) .
Segundo Johnson e Wood (1996),  o  gerenciamento da cadeia de
supr imento estende o conceito de integração a lém da empresa,  para todas
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as empresas que compõem a cadeia.  Fornecedores,  c l ientes e operadores
de serv iços logíst icos compart i lham as informações e p lanos necessár ios
para fazer  o canal  de d istr ibuição mais  ef ic iente e compet i t ivo.
 De acordo com o exposto anter iormente,  nota-se que a cadeia de
supr imentos engloba os fornecedores de matér ia-pr ima de determinado
produto,  até o consumidor f inal ,  passando pela manufatura,  centros de
distr ibuição,  atacadistas e verej istas (F ig.  2.6) .  A cadeia mostrada na F ig.
2.6 é composta de a lguns e lementos:
-  Supr imento da Manufatura:  a  fabr icação de um produto requer o
fornecimento de a lguns t ipos de matér ia-pr ima,  como exemplo,
a lumínio para produzir  latas e p lást ico para embalagens.  A lguns
setores da indústr ia  ut i l izam componentes pré-montados.  Por
exemplo,  a  indústr ia  automobi l ís t ica necess i ta de componentes
produzidos pelo setor  de auto-peças para produzir  seus veículos.
-  Manufatura:  Envolve vár ias etapas,  var iando em nível  de
complexidade,  de acordo com o t ipo de produto,  const i tu i  o
processo de fabr icação propr iamente d i to.  Em geral ,  ex ige
estoques de insumos diversos,  os quais  muitas vezes podem ser
reduzidos ao máximo através do abastecimento d ireto na l inha
de produção (s istema Just  in  T ime).  Os produtos acabados
permanecem em estoque no armazém ou depósi to da fábr ica.
-  Distr ibuição F ís ica:  Ao f inal  do processo de fabr icação,  os
produtos são enviados para depósi tos ou centros de d istr ibuição,
com o objet ivo de serem despachados para as lo jas de varejo.
Em alguns casos o varej ista opera o seu depósi to.  Existem
situações em que a d istr ibuição é real izada por  um atacadista ou
distr ibuidor .
-  Varejo:  As lo jas de varejo podem pertencer a f i rmas diversas ou
a uma única f i rma,  no caso de cadeia varej istas.  Existe a inda o
caso das f ranquias,  onde lo jas mantém determinadas padrões
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comercia is  e estét icos mas são operadas por  pessoas jur íd icas
diversas.
-  Transporte:  Está presente nas vár ias etapas da cadeia de
supr imentos,  des locando matér ia-pr ima e componentes para a
manufatura,  levando produtos acabados para os centros de
distr ibuição e destes para as lo jas,  em algumas s i tuações
entregando produtos d iversos d i retamente ao consumidor .
-  Consumo: Const i tu i  o  foco centra l  da cadeia de supr imentos,  é  a
etapa f inal  da cadeia de supr imentos.
Tem tomado importância a consideração de que a abrangência da
cadeia de supr imentos vai  a lém da etapa de consumo, expandindo-se o seu
conceito para a rec ic lagem dos mater ia is  consumidos,  o  que é considerado
como Logíst ica Reversa ou Logíst ica Verde.
F igura  2 .6 : Cade ia  de  Supr imentos  T íp ica
Anal isando a  estrutura da cadeia de supr imento,  o  pr imeiro ponto
a abordar  são os canais  de d istr ibuição.  De acordo com a Sociedade
Americana de Market ing,  pode-se def in i r  canal  de d istr ibuição como
sendo:  “A estrutura de l igação entre as unidades organizacionais  internas
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retalh istas,  através da qual  uma comodity,  produto ou serv iço é
comerc ia l izado”.  (Baker,  1990)
De acordo com Bowersox e Closs (1996) ,  os  part ic ipantes dos
canais  de d istr ibuição são c lass i f icados conforme seu grau de part ic ipação
no negócio.  Os part ic ipantes pr imár ios são os que detém a propr iedade
dos estoques e assumem r iscos f inanceiros,  ta is  como os fabr icantes,
agr icul tores,  mineradores,  atacadistas e reta lh istas.  Os part ic ipantes
especia l izados são os que real izam serv iços essencia is  para os
part ic ipantes pr imár ios,  mediante o pagamento de uma taxa,  ta is  como os
transportadores,  publ ic i tár ios,  seguradores,  os que l idam com informát ica,
conselheiros,  pesquisadores e intermediár ios.
As funções exerc idas pelos part ic ipantes c lass i f icam-se em funções
de troca de propr iedade,  compra e venda;  funções de distr ibuição f ís ica,
t ransporte e estocagem; funções fac i l i tadoras,  padronização,
f inanciamento do mercado,  cobertura dos r iscos e pesquisa e informações
sobre o mercado.
Lambert  e outros (1998) af i rmam que a cadeia de supr imentos bem
sucedida requer uma mudança da gestão indiv idual  de funções,  para a
integração de at iv idades chave nos processos da cadeia de supr imento.  A
operação de uma cadeia de supr imentos integrada requer um f luxo
cont ínuo de informações,  que em contra part ida a juda a cr iar  um melhor
f luxo de produtos.
O c l iente permanece o foco pr imár io  do processo,  entretanto,  é
necessár io  melhorar  as l igações com os fornecedores,  porque contro lar  a
incerteza da demanda dos c l ientes,  o  gerenciamento dos processos de
fabr icação e a performance dos fornecedores,  são pontos cr í t icos para a
efet iva gestão da cadeia de supr imentos.
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2.4) O GERENCIAMENTO BASEADO EM PROCESSOS
Com a g lobal ização da economia,  as empresas passaram a enfrentar
um número maior  de concorrentes,  caracter íst icas como r ig idez,  fa l ta de
foco nas necess idades do c l iente,  obsessão com at iv idades em vez de
resultados,  fa l ta  de inovação e despesas gerais  e levadas,  est iveram
presentes nas empresas o tempo todo.  Entretanto,  a  part i r  dos anos
oitenta,  observou-se uma al teração na re lação de forças entre c l iente e
fornecedor.  O contro le tem passado das mãos do fornecedor à do c l iente,
que agora é o foco dos negócios,  passando a informar o que deseja,  quanto
deseja,  como deseja e quanto pagará pelo produto ou serv iço.
Neste contexto,  onde os c l ientes passaram a exercer  o poder,  as
empresas desenvolveram novas formas de gerenciamento.  As abordagem
mais comuns têm s ido as da melhor ia cont ínua (TQM).  A busca pela
melhor ia  cont ínua dos processos pode ser  or ientada por  uma metodologia
chamada de Gerenciamento de Processos (GP) .
Porter  (apud P into,  1993)  af i rma que o objet ivo do GP é garant i r  o
funcionamento dos processos produt ivos,  buscando um maior  valor
agregado aos produtos,  v isando à sat is fação do consumidor .  Para isso,  o
GP deve anal isar  as at iv idades de um processo produt ivo,  ident i f icando-as
como agregadora ou não de valor .
A def in ição de cada etapa do processo como at iv idades que
agregam ou não valor  poss ib i l i ta  o melhor  entendimento entre processos e
custos.  Esse entendimento é poss ível  devido à l igação d i reta das
at iv idades com produtos,  c l ientes e canais  de d istr ibuição.
Para um efet ivo entendimento do GP,  é  necessár io  que se conceitue
processo.  Para Davenport(1994) ,  processo é uma ordenação especí f ica das
at iv idades de trabalho no tempo e no espaço,  com um começo,  um f im,  e
inputs e outputs  claramente ident i f icados.
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Harr ington(1993) def ine processo como: “Qualquer at iv idade que
recebe uma entrada (input) ,  agrega- lhe valor  e gera uma saída (output)
para um c l iente externo ou interno.”
A representação de uma organização como um conjunto de
processos revela a existência de processos complexos coexist indo com
processos muito s imples.  Em geral ,  esses processos s imples são
subprocessos de processos empresar ia is  mais  complexos,  chamados de
processos inter funcionais .  Harr ington (1993)  estabelece uma re lação entre
a complexidade de processos que e le chama de hierarquia do processo
(F igura 2.7) .
Fonte: Harr ington(1993)
F igura  2 .7 : H ierarqu ia  de Processos
Em uma cadeia de supr imentos,  os macro-processos ser iam as
at iv idades-chave dessa cadeia (Fornecimento,  Produção e  Distr ibuição) .
Um macroprocesso pode ser  subdiv id ido em processsos com o objet ivo de
se incrementar  o seu aperfe içoamento,  por  exemplo,  em uma área de a l to
custo.  Os subprocessos,  por  sua vez,  podem ser subdiv id idos nas vár ias






at iv idades podem ser  desmembradas em tarefas,  const i tu indo ass im,  o
menor enfoque dos processos.
Com base na metodologia do Grupo de Anál ise do Valor  (1997),  do
departamento de Engenhar ia de Produção e S istemas da Univers idades
Federal  de Santa Catar ina o GP const i tu i -se de quatro etapas:
-  Base para o GP: Ident i f icam-se a estrutura da organização,  seus
macroprocessos,  produtos f inais ,  c l ientes e fornecedores
externos
-  Def in ição dos processos: Nesta fase anal isam-se todos os
processos de uma empresa.  Estudam-se todas as entradas e
saídas de cada processo e monta-se ,  um macroprocesso,
demonstrando todo o f luxo de processos da empresa.  Ver i f ica-se
então,  a  f inal idade de cada entrada e saída.  A lém disso,
quest iona-se com o processo c l iente quais  são as def ic iências
que cada processo fornecedor apresenta.  Os processos internos
tem também suas at iv idades internas anal isadas,  embora que
superf ic ia lmente,  também para ver i f icar  as def ic iências internas
de cada processo.  Através d isso,  ident i f ica-se o processo
cr í t ico.  O processo cr í t ico é aquele que traz mais  problemas ou
preju ízos para empresa.  Resumidamente,  nesta fase são
ident i f icados os fornecedores e c l ientes internos,  as saídas,  as
entradas e os objet ivos dos subprocessos.  Mapeiam-se o f luxo de
at iv idades e informações e ident i f icam-se os d iversos recursos
envolv idos
-  Anál ise dos Processos: Nesta fase,  as oportunidades de
melhor ia são ident i f icadas.  Real iza-se a implementação das
ações de melhor ia suger idas na etapa anter ior .  modi f icam-se ou
até excluem-se at iv idades com o objet ivo de ot imizar  o
Macroprocesso e a agregação de valor .  É  importante ressal tar
que,  para que a apl icação dessa ferramenta seja bem sucedida,  é
muito importante que haja tota l  comprometimento da a l ta
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administração.  Através dessas sugestões de melhor ia ,  monta-se
um plano de ação,  que descreve de forma detalhada a forma e os
prazos de implantação das ações.  Bem como est ipulam-se metas
de melhor ia e prazos para que as mesmas sejam at ingidas.  A
equipe responsável  deve,  então,  conduzir  a  implantação das
ações e ver i f icar  a efet ivação das mesmas.
-  Garant ia da Melhor ia  do Processo: Nesta fase é e laborado um
plano de ação,  o  s istema de aval iação e o p lano de
acompanhamento no sent ido de transformar as oportunidades de
melhor ia  em ações concretas.  Se a lguma ação implementada não
resultou em melhor ia,  faz-se uma nova anál ise para que seja
melhor  estudada a causa ra iz  do problema e,  então,  possa-se
tomar uma ação que dê mais resultado.  Cada vez que novas
ações forem tomadas,  est ipulam-se novos prazos para que seja
ver i f icada sua efet iv idade,  e sendo bem sucedidas,  adotam-se
outras ações que v isem sanar problemas mais  urgentes.  Desta
forma,  procura-se buscar  sempre uma melhor ia  cont ínua.
Enf im,  o Gerenciamento de Processos é uma metodologia que se
dest ina à consol idação da melhor ia  cont ínua,  através do aperfe içoamento
do uso de recursos incrementa a  capacidade de compet ição de uma
organização ou uma Indústr ia .
2.5) A Logíst ica e seu relacionamento com o Gerenciamento de
Processos
Pela própr ia def in ição de logíst ica,  e la  pode ser  v isual izada como
uma sequência de processos que re lac ionam-se com as etapas de
supr imentos,  t ransporte,  produção,  armazenamento e d istr ibuição de
produtos.
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Por possuir  esse caráter  de processos,  pode-se suger i r  que a
logíst ica tenha um relac ionamento com o GP.  Isso torna-se mais  evidente
quando a anál ise é fe i ta para a cadeia de supr imentos.  As funções
exerc idas pelos part ic ipantes de uma cadeia de supr imentos são
considerados macroprocessos.  Também é bem nít ida,  em uma cadeia de
supr imentos,  a  part ic ipação de fornecedores ,  c l ientes e dos produtos
f inais .
Para a melhor ia g lobal  de uma cadeia de supr imentos,  a
metodologia do gerenciamento de processos se mostra bastante
conveniente.  Observe-se que em uma cadeia de supr imentos,  os
fornecedores,  c l ientes internos,  as sa ídas,  as entradas e os objet ivos dos
subprocessos são re lat ivamente fáceis  de serem def in idos.
De acordo com a h ierarquia de processos def in ida por  Harr ington
(1993) ,  o  macroprocesso supr imentos poder ia ser  subdiv id ido em
subprocessos ta is  como recebimento e armazenagem. Através dessa
subdiv isão é poss ível  ident i f icar  quais  áreas necess i tar iam de melhor ias,
ta l  como, por  exemplo,  uma área de custo e levado que necess i te de uma
melhor ia  na gestão desses custos.
Por  conta do que fo i  anter iormente comentado,  procura-se
just i f icar  a  re lação existente entre a logís i t ica e o GP.  Tenta-se,  a inda,
demonstrar  a  re levância do gerenciamento de processos para uma ef ic iente
gestão dos custos de uma cadeia de supr imentos.
2.1.4)  A LOGÍSTICA NO BRASIL
Assim como na maior ia  dos países desenvolv idos,  também no Bras i l ,
a  prát ica e a importância da logíst ica vem se desenvolvendo muito rápido,
como prova foram real izados no ano de 1996 diversos Seminár ios
Nacionais  e Internacionais  sobre casos de Excelência em Logíst ica
Empresar ia l  em di ferentes c idades bras i le i ras.
Com o objet ivo de est imular  a melhor ia  da compet i t iv idade da
empresa nacional  através do apr imoramento dos processos logíst icos,  fo i
cr iado no ano de 1996 o Prêmio LOGIS TOP,  que é concedido aos
melhores do ano no setor  de Logíst ica nas categor ias de usuár io  e
operador  logíst ico,  t ransportador ,  t ransporte -  equipamento e acessór io ,
s istemas hardware e software,  movimentação e armazenagem.
Fleury e Laval le  (1995),  incent ivados pela fa l ta  de informação de
como as empresas bras i le i ras organizam seus processos logíst icos,
publ icaram o resul tado de uma pesquisa desenvolv ida pela COPPEAD /
UFRJ ,  a  qual  teve como objet ivo pr inc ipal  obter  informações sobre as
prát icas gerencia is  logíst icas adotadas por  empresas l íderes de vár ios
setores da economia bras i le i ra.  Para a pesquisa,  fo i  ut i l izado o modelo de
Bowersox (1989) de forma adaptada em um grupo selec ionado de 10
grandes empresas,  cuja mediana de faturamento é de US $ 600 mi lhões
anuais .  Dentre os resul tados constatados ver i f ica-se que as empresas
ut i l izam as mais  var iadas estruturas logíst icas.  Em todas as empresas
pesquisadas,  as at iv idades de armazenagem e transporte estão tota l  ou
parc ia lmente sob contro le da gerência logíst ica.  O componente estoque é
compart i lhado entre a gerência de logíst ica e a lguma outra gerência em
50% das empresas,  seu contro le é tota l  em 20% e nenhum em 30%. O
componente de processamento de pedidos e supr imento também apresenta
o mesmo padrão de centra l ização.  O serv iço ao c l iente é o componente
sobre o qual  existe o menor n ível  de contro le por  parte do Sistema de
Logíst ica.  Embora o monitoramento do desempenho logíst ico se apresente
como uma preocupação dos entrevistados,  e la  não é correspondida quando
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troca e letrônica de informações (EDI)  já  existe em todas as empresas,
porém na maior ia  se restr inge à área f inanceira.
Segundo a anál ise de Laval le  (1995) ,  as  empresas com maior
complexidade logíst ica não possuem necessar iamente maior  sof ist icação
logíst ica,  porém apresentam maiores oportunidades de serem consideradas
com alto grau de f lex ib i l idade.
2.2) A CADEIA DE VALOR DE PORTER
Valor  é o montante que os compradores estão d ispostos a pagar por
aqui lo  que uma empresa lhes oferece (Port r ,  1989).  Dessa forma,  se uma
garrafa de água mineral  pode ter  um custo f inal  de $0,50,  e la  pode ser
vendida gelada,  em pleno Sertão do Nordeste bras i le i ro sob um  sol   de
40o C,  por  $2,00.  Isso ocorre porque o comprador aval ia  a s i tuação de não
poder adquir i r  a  garrafa de água na fábr ica,  atr ibuindo- lhe ass im um valor
substancia lmente maior .  Observa-se que valor  não é medido pelo custo
f inal ,  mas s im pela recei ta tota l ,  resul tante do preço que a empresa
estabelece para o seu produto em função do mercado e do número de
unidades que ela pode vender.
O valor  tota l  de determinado produto é composto pela margem e
pelas at iv idades de valor .  As at iv idades de valor  são as at iv idades f ís icas
e tecnologicamente d ist intas desempenhadas por  uma empresa para a
cr iação de um produto com certo valor  no mercado.
Porter  (1989) c lass i f ica as at iv idades de valor  em duas categor ias:
at iv idades pr imár ias ( logíst ica de supr imento,  operações,  logíst ica de
distr ibuição,  market ing e vendas,  ass istência técnica)  e at iv idades de
apoio ( Infra-estrutura da empresa,  gerenciamento de recursos humanos,
desenvolv imento de tecnologia,  aquis ição de insumos e serv iços) .  A
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margem é o resul tado da subtração dos custos referentes às at iv idades de
valor  do valor  do produto.
Ao se adquir i r  um produto numa determinada lo ja,  a  um
determinado preço,  o  pagamento real izado cobre uma sér ie  de at iv idades
que part ic iparam do processo de pro jeto,  fabr icação,  t ransporte e dos
serv iços complementares associados a esse produto.  Essas at iv idades
podem ser  representadas através do uso de uma cadeia de valores,  Porter
apresenta graf icamente a composição dessas at iv idades através da f igura
2.4.
Fonte: Por ter  (1989)
F igura  2 .4 : A  Cadeia  de Va lores  Genér ica .
Porter  (1989)  re lac iona c inco categor ias genér icas de at iv idades
pr imár ias.  Essas categor ias  podem ser  subdiv id idas em uma sér ie de
at iv idades que dependem de caracter íst icas especí f icas da indústr ia  e da
estratégia da empresa,  abaixo são re lac ionadas essas categor ias:
-  Logíst ica Interna:  é  composta pelas at iv idades recebimento,
armazenagem e d istr ibuição de insumos,  contro le de estoques,
manuseio de mater ia l  e  programação de f rotas.
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-  Operações:  São as at iv idades re lac ionadas com a transformação
dos insumos em produtos f inais
-  Logíst ica Externa:  At iv idades associadas à co leta,  armazenagem
e distr ibuição f ís ica do produto para compradores,  como
armazenagem de produtos acabados,  manuseio de mater ia is ,
processamento de pedidos e programação.
-  Market ing e Vendas:  Oferecem um meio pelo qual  compradores
entram em contato com os produtos de uma empresa.
-  Serviços:  É  a categor ia  composta pelas at iv idades de suporte ao
cl iente,  compreendendo os serv iços de pré-vendas
(te lemarket ing,  informações aos c l ientes,  entre outros)  e  os de
pós-venda (garant ia  e ass istência técnica,  por  exemplo) .
As at iv idades pr imár ias e de apoio re lac ionam-se com o n ível  de
serviço logíst ico,  que,  def in ido por  Bal lou (1999),  é  a qual idade com que
o f luxo de bens e serv iços é gerenciado.  O nível  de serv iço é o objeto
centra l  do conjunto de valores que as empresas oferecem à seus c l ientes
para assegurar  a sua f idel idade.  A F ig.  2 .5 expressa o re lac ionamento
entre at iv idades desempenhadas na cadeia de valor  e o n ível  de serv iço.
Fonte:  Ba l lou (1999)
F igura  2 .5:Re lação entre  as  at iv idades log ís t icas  e  o  n íve l  de  serv iço
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As at iv idades executadas em uma cadeia de valor  não são
independentes entre s i ;  pelo contrár io ,  e las const i tuem um s istema de
at iv idades interdependentes.  As inter l igações que ocorrem entre essas
at iv idades são denominadas de e los.  Essencia lmente,  os e los são re lações
entre a forma como uma at iv idade de valor  é  executada e o custo ou o
desempenho de uma outra at iv idade,  dentro da empresa ou fora dela
(Porter ,  1989) .
O comportamento dos custos das at iv idades de valor  depende de
uma sér ie  de fatores que os expl icam, esses fatores são denominados de
direc ionadores de custos.  A re lação entre d i rec ionadores de custos e
at iv idades pode ser  demonstrada através de um s imples exemplo.  O custo
da at iv idade “transfer i r  produtos” pode ser  re lac ionado à d istância a
percorrer  e  ao lote de despacho.  Nessa s i tuação,  o  d i rec ionador de custo é
uma composição entre a d istância e o lote de despacho,  essa re lação
poder ia se expl icada através da unidade Ton.  x  Km.
A cadeia  de  valor   completa é muito extensa   pois ,  como  mostra,
envolve a manufatura,  seus fornecedores,  d istr ibuidores,  atacadistas,
varej istas e c l ientes.  Tradic ionalmente,  cada empresa em uma cadeia de
valor  procura t i rar  o máximo de vantagem para s i ,  ignorando os poss íveis
impactos de suas at i tudes sobre as demais .  No entanto,  o  Gerenciamento
da Cadeia de Supr imentos,  impl ica no tratamento da cadeia de valor  como
um todo.
2.3) A CADEIA DE SUPRIMENTOS E SEUS ELEMENTOS
A cadeia de supr imentos é formada por uma sequência de cadeias
de valor ,  cada uma é correspondente a uma das empresas que formam o
sistema (Novaes,  1999) .
Segundo Johnson e Wood (1996),  o  gerenciamento da cadeia de
supr imento estende o conceito de integração a lém da empresa,  para todas
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as empresas que compõem a cadeia.  Fornecedores,  c l ientes e operadores
de serv iços logíst icos compart i lham as informações e p lanos necessár ios
para fazer  o canal  de d istr ibuição mais  ef ic iente e compet i t ivo.
 De acordo com o exposto anter iormente,  nota-se que a cadeia de
supr imentos engloba os fornecedores de matér ia-pr ima de determinado
produto,  até o consumidor f inal ,  passando pela manufatura,  centros de
distr ibuição,  atacadistas e verej istas (F ig.  2.6) .  A cadeia mostrada na F ig.
2.6 é composta de a lguns e lementos:
-  Supr imento da Manufatura:  a  fabr icação de um produto requer o
fornecimento de a lguns t ipos de matér ia-pr ima,  como exemplo,
a lumínio para produzir  latas e p lást ico para embalagens.  A lguns
setores da indústr ia  ut i l izam componentes pré-montados.  Por
exemplo,  a  indústr ia  automobi l ís t ica necess i ta de componentes
produzidos pelo setor  de auto-peças para produzir  seus veículos.
-  Manufatura:  Envolve vár ias etapas,  var iando em nível  de
complexidade,  de acordo com o t ipo de produto,  const i tu i  o
processo de fabr icação propr iamente d i to.  Em geral ,  ex ige
estoques de insumos diversos,  os quais  muitas vezes podem ser
reduzidos ao máximo através do abastecimento d ireto na l inha
de produção (s istema Just  in  T ime).  Os produtos acabados
permanecem em estoque no armazém ou depósi to da fábr ica.
-  Distr ibuição F ís ica:  Ao f inal  do processo de fabr icação,  os
produtos são enviados para depósi tos ou centros de d istr ibuição,
com o objet ivo de serem despachados para as lo jas de varejo.
Em alguns casos o varej ista opera o seu depósi to.  Existem
situações em que a d istr ibuição é real izada por  um atacadista ou
distr ibuidor .
-  Varejo:  As lo jas de varejo podem pertencer a f i rmas diversas ou
a uma única f i rma,  no caso de cadeia varej istas.  Existe a inda o
caso das f ranquias,  onde lo jas mantém determinadas padrões
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comercia is  e estét icos mas são operadas por  pessoas jur íd icas
diversas.
-  Transporte:  Está presente nas vár ias etapas da cadeia de
supr imentos,  des locando matér ia-pr ima e componentes para a
manufatura,  levando produtos acabados para os centros de
distr ibuição e destes para as lo jas,  em algumas s i tuações
entregando produtos d iversos d i retamente ao consumidor .
-  Consumo: Const i tu i  o  foco centra l  da cadeia de supr imentos,  é  a
etapa f inal  da cadeia de supr imentos.
Tem tomado importância a consideração de que a abrangência da
cadeia de supr imentos vai  a lém da etapa de consumo, expandindo-se o seu
conceito para a rec ic lagem dos mater ia is  consumidos,  o  que é considerado
como Logíst ica Reversa ou Logíst ica Verde.
F igura  2 .6 : Cade ia  de  Supr imentos  T íp ica
Anal isando a  estrutura da cadeia de supr imento,  o  pr imeiro ponto
a abordar  são os canais  de d istr ibuição.  De acordo com a Sociedade
Americana de Market ing,  pode-se def in i r  canal  de d istr ibuição como
sendo:  “A estrutura de l igação entre as unidades organizacionais  internas
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retalh istas,  através da qual  uma comodity,  produto ou serv iço é
comerc ia l izado”.  (Baker,  1990)
De acordo com Bowersox e Closs (1996) ,  os  part ic ipantes dos
canais  de d istr ibuição são c lass i f icados conforme seu grau de part ic ipação
no negócio.  Os part ic ipantes pr imár ios são os que detém a propr iedade
dos estoques e assumem r iscos f inanceiros,  ta is  como os fabr icantes,
agr icul tores,  mineradores,  atacadistas e reta lh istas.  Os part ic ipantes
especia l izados são os que real izam serv iços essencia is  para os
part ic ipantes pr imár ios,  mediante o pagamento de uma taxa,  ta is  como os
transportadores,  publ ic i tár ios,  seguradores,  os que l idam com informát ica,
conselheiros,  pesquisadores e intermediár ios.
As funções exerc idas pelos part ic ipantes c lass i f icam-se em funções
de troca de propr iedade,  compra e venda;  funções de distr ibuição f ís ica,
t ransporte e estocagem; funções fac i l i tadoras,  padronização,
f inanciamento do mercado,  cobertura dos r iscos e pesquisa e informações
sobre o mercado.
Lambert  e outros (1998) af i rmam que a cadeia de supr imentos bem
sucedida requer uma mudança da gestão indiv idual  de funções,  para a
integração de at iv idades chave nos processos da cadeia de supr imento.  A
operação de uma cadeia de supr imentos integrada requer um f luxo
cont ínuo de informações,  que em contra part ida a juda a cr iar  um melhor
f luxo de produtos.
O c l iente permanece o foco pr imár io  do processo,  entretanto,  é
necessár io  melhorar  as l igações com os fornecedores,  porque contro lar  a
incerteza da demanda dos c l ientes,  o  gerenciamento dos processos de
fabr icação e a performance dos fornecedores,  são pontos cr í t icos para a
efet iva gestão da cadeia de supr imentos.
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2.4) O GERENCIAMENTO BASEADO EM PROCESSOS
Com a g lobal ização da economia,  as empresas passaram a enfrentar
um número maior  de concorrentes,  caracter íst icas como r ig idez,  fa l ta de
foco nas necess idades do c l iente,  obsessão com at iv idades em vez de
resultados,  fa l ta  de inovação e despesas gerais  e levadas,  est iveram
presentes nas empresas o tempo todo.  Entretanto,  a  part i r  dos anos
oitenta,  observou-se uma al teração na re lação de forças entre c l iente e
fornecedor.  O contro le tem passado das mãos do fornecedor à do c l iente,
que agora é o foco dos negócios,  passando a informar o que deseja,  quanto
deseja,  como deseja e quanto pagará pelo produto ou serv iço.
Neste contexto,  onde os c l ientes passaram a exercer  o poder,  as
empresas desenvolveram novas formas de gerenciamento.  As abordagem
mais comuns têm s ido as da melhor ia cont ínua (TQM).  A busca pela
melhor ia  cont ínua dos processos pode ser  or ientada por  uma metodologia
chamada de Gerenciamento de Processos (GP) .
Porter  (apud P into,  1993)  af i rma que o objet ivo do GP é garant i r  o
funcionamento dos processos produt ivos,  buscando um maior  valor
agregado aos produtos,  v isando à sat is fação do consumidor .  Para isso,  o
GP deve anal isar  as at iv idades de um processo produt ivo,  ident i f icando-as
como agregadora ou não de valor .
A def in ição de cada etapa do processo como at iv idades que
agregam ou não valor  poss ib i l i ta  o melhor  entendimento entre processos e
custos.  Esse entendimento é poss ível  devido à l igação d i reta das
at iv idades com produtos,  c l ientes e canais  de d istr ibuição.
Para um efet ivo entendimento do GP,  é  necessár io  que se conceitue
processo.  Para Davenport(1994) ,  processo é uma ordenação especí f ica das
at iv idades de trabalho no tempo e no espaço,  com um começo,  um f im,  e
inputs e outputs  claramente ident i f icados.
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Harr ington(1993) def ine processo como: “Qualquer at iv idade que
recebe uma entrada (input) ,  agrega- lhe valor  e gera uma saída (output)
para um c l iente externo ou interno.”
A representação de uma organização como um conjunto de
processos revela a existência de processos complexos coexist indo com
processos muito s imples.  Em geral ,  esses processos s imples são
subprocessos de processos empresar ia is  mais  complexos,  chamados de
processos inter funcionais .  Harr ington (1993)  estabelece uma re lação entre
a complexidade de processos que e le chama de hierarquia do processo
(F igura 2.7) .
Fonte: Harr ington(1993)
F igura  2 .7 : H ierarqu ia  de Processos
Em uma cadeia de supr imentos,  os macro-processos ser iam as
at iv idades-chave dessa cadeia (Fornecimento,  Produção e  Distr ibuição) .
Um macroprocesso pode ser  subdiv id ido em processsos com o objet ivo de
se incrementar  o seu aperfe içoamento,  por  exemplo,  em uma área de a l to
custo.  Os subprocessos,  por  sua vez,  podem ser subdiv id idos nas vár ias
at iv idades que os compõem, em um nível  de detalhamento maior  essas
at iv idades podem ser  desmembradas em tarefas,  const i tu indo ass im,  o






Com base na metodologia do Grupo de Anál ise do Valor  (1997),  do
departamento de Engenhar ia de Produção e S istemas da Univers idades
Federal  de Santa Catar ina o GP const i tu i -se de quatro etapas:
-  Base para o GP: Ident i f icam-se a estrutura da organização,  seus
macroprocessos,  produtos f inais ,  c l ientes e fornecedores
externos
-  Def in ição dos processos: Nesta fase anal isam-se todos os
processos de uma empresa.  Estudam-se todas as entradas e
saídas de cada processo e monta-se ,  um macroprocesso,
demonstrando todo o f luxo de processos da empresa.  Ver i f ica-se
então,  a  f inal idade de cada entrada e saída.  A lém disso,
quest iona-se com o processo c l iente quais  são as def ic iências
que cada processo fornecedor apresenta.  Os processos internos
tem também suas at iv idades internas anal isadas,  embora que
superf ic ia lmente,  também para ver i f icar  as def ic iências internas
de cada processo.  Através d isso,  ident i f ica-se o processo
cr í t ico.  O processo cr í t ico é aquele que traz mais  problemas ou
preju ízos para empresa.  Resumidamente,  nesta fase são
ident i f icados os fornecedores e c l ientes internos,  as saídas,  as
entradas e os objet ivos dos subprocessos.  Mapeiam-se o f luxo de
at iv idades e informações e ident i f icam-se os d iversos recursos
envolv idos
-  Anál ise dos Processos: Nesta fase,  as oportunidades de
melhor ia são ident i f icadas.  Real iza-se a implementação das
ações de melhor ia suger idas na etapa anter ior .  modi f icam-se ou
até excluem-se at iv idades com o objet ivo de ot imizar  o
Macroprocesso e a agregação de valor .  É  importante ressal tar
que,  para que a apl icação dessa ferramenta seja bem sucedida,  é
muito importante que haja tota l  comprometimento da a l ta
administração.  Através dessas sugestões de melhor ia ,  monta-se
um plano de ação,  que descreve de forma detalhada a forma e os
19
prazos de implantação das ações.  Bem como est ipulam-se metas
de melhor ia e prazos para que as mesmas sejam at ingidas.  A
equipe responsável  deve,  então,  conduzir  a  implantação das
ações e ver i f icar  a efet ivação das mesmas.
-  Garant ia da Melhor ia  do Processo: Nesta fase é e laborado um
plano de ação,  o  s istema de aval iação e o p lano de
acompanhamento no sent ido de transformar as oportunidades de
melhor ia  em ações concretas.  Se a lguma ação implementada não
resultou em melhor ia,  faz-se uma nova anál ise para que seja
melhor  estudada a causa ra iz  do problema e,  então,  possa-se
tomar uma ação que dê mais resultado.  Cada vez que novas
ações forem tomadas,  est ipulam-se novos prazos para que seja
ver i f icada sua efet iv idade,  e sendo bem sucedidas,  adotam-se
outras ações que v isem sanar problemas mais  urgentes.  Desta
forma,  procura-se buscar  sempre uma melhor ia  cont ínua.
Enf im,  o Gerenciamento de Processos é uma metodologia que se
dest ina à consol idação da melhor ia  cont ínua,  através do aperfe içoamento
do uso de recursos incrementa a  capacidade de compet ição de uma
organização ou uma Indústr ia .
2.5) A Logíst ica e seu relacionamento com o Gerenciamento de
Processos
Pela própr ia def in ição de logíst ica,  e la  pode ser  v isual izada como
uma sequência de processos que re lac ionam-se com as etapas de
supr imentos,  t ransporte,  produção,  armazenamento e d istr ibuição de
produtos.
Por  possuir  esse caráter  de processos,  pode-se suger i r  que a
logíst ica tenha um relac ionamento com o GP.  Isso torna-se mais  evidente
quando a anál ise é fe i ta para a cadeia de supr imentos.  As funções
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exerc idas pelos part ic ipantes de uma cadeia de supr imentos são
considerados macroprocessos.  Também é bem nít ida,  em uma cadeia de
supr imentos,  a  part ic ipação de fornecedores ,  c l ientes e dos produtos
f inais .
Para a melhor ia g lobal  de uma cadeia de supr imentos,  a
metodologia do gerenciamento de processos se mostra bastante
conveniente.  Observe-se que em uma cadeia de supr imentos,  os
fornecedores,  c l ientes internos,  as sa ídas,  as entradas e os objet ivos dos
subprocessos são re lat ivamente fáceis  de serem def in idos.
De acordo com a h ierarquia de processos def in ida por  Harr ington
(1993) ,  o  macroprocesso supr imentos poder ia ser  subdiv id ido em
subprocessos ta is  como recebimento e armazenagem. Através dessa
subdiv isão é poss ível  ident i f icar  quais  áreas necess i tar iam de melhor ias,
ta l  como, por  exemplo,  uma área de custo e levado que necess i te de uma
melhor ia  na gestão desses custos.
Por  conta do que fo i  anter iormente comentado,  procura-se
just i f icar  a  re lação existente entre a logís i t ica e o GP.  Tenta-se,  a inda,
demonstrar  a  re levância do gerenciamento de processos para uma ef ic iente
gestão dos custos de uma cadeia de supr imentos.
CAPÍTULO 3: CUSTOS E LOGÍSTICA
Um dos pr inc ipais  desaf ios da logíst ica moderna é conseguir
gerenciar  a  re lação entre custos e n ível  de serv iço.  Na logíst ica,   a
melhor ia da rentabi l idade e da oferta de nível  de serv iço ao c l iente são os
objet ivos básico.
De acordo com Breccia (1997),  uma das di f iculdades em se
soluc ionar os problemas existentes entre n ível  de serv iço e custos
consiste na fa l ta  de s istemas adequados para a gestão dos custos
logíst icos.  Entretanto,  ta is  problemas podem ser  so luc ionados mediante
uma ef ic iente gestão de custos.
Este capítu lo procura anal isar  os métodos tradic ionais  de custeio e
seu re lac ionamento com os custos logíst icos.  Apresenta-se a inda o custe io
baseado em at iv idades.  A lém disso,  busca-se expor a lgumas ferramentas
disponíveis  para o custe io de uma cadeia de supr imentos genér ica,
real izando-se a anál ise sobre a sua apl icação aos custos logíst icos.
3.1) MÉTODOS TRADICIONAIS DE CUSTEIO: UMA
ABORDAGEM PARA A LOGÍSTICA
Usualmente,  informações da contabi l idade da empresa são
ut i l izadas para f ins gerencia is .  No entanto,  o  fato de estarem direc ionadas
a um objet ivo f iscal  pode inviabi l izar  a  anál ise gerencia l .  Uma outra
evidência da fa l ta  de comprometimento dos dados contábeis  com os custos
logíst icos é observada na e laboração dos p lanos de contas (L ima,  1998).
Os custo de transporte de supr imentos compõe o custo do produto
vendido,  como se fosse custo de mater ia l .  Os custos de d istr ibuição
aparecem como despesas de vendas,  outros custos aparecem como
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despesas administrat ivas.  Nenhuma af i rmação referente às at iv idades
logíst icas é evidenciada.
A fa l ta de informações de custos que sejam úteis  ao processo
decisór io  e ao contro le das at iv idades torna necessár io  o desenvolv imento
de ferramentas gerencia is  com objet ivos especí f icos.  O gerenciamento dos
custos logíst icos pode ser  focado de acordo com o objet ivo desejado.
Pode-se desenvolver  um s istema para atender uma at iv idade,  um conjunto
de at iv idades ou,  até mesmo, todas as at iv idades existentes na cadeia de
supr imentos.  A gestão de custos logíst icos deve extrapolar  os l imites da
empresa.  Consideram-se,  ass im,  as at iv idades desenvolv idas por  outros
componentes da cadeia logíst ica.
O enfoque da gestão integrada dos custos re lac ionados à cadeia de
supr imentos se contrapõe à anál ise t radic ional  da logíst ica.  A anál ise dos
custos sob a ót ica da logíst ica consiste na aval iação do Custo Total
Logíst ico e no conceito de Valor  Agregado.
Bal lou (1995) af i rma que o custo tota l  logíst ico é a soma dos
custos de transporte,  estoque e processamento de pedido.  Sob a
perspect iva da Cadeia de Supr imentos,  decisões tomadas com base no
conceito de custo tota l  logíst ico não conseguem enxergar  os custos
existentes fora da empresa.  Esse t ipo de anál ise torna-se um tanto quanto
restr i t iva por  não conseguir  gerenciar  os custos gerados pelas at iv idades
desempenhadas por  uma cadeia de supr imentos.  Pelo fato de estar  restr i ta
a aspectos internos da empresa,  ta l  anál ise não permite uma visão
estratégica dos custos.
Muitas empresas ut i l izam o conceito de Valor  Agregado na
aval iação de seu desempenho.  Gerenciar  os custos com ef icác ia exige uma
abordagem mais ampla,  externa ao ambiente da empresa.  Deste modo o
conceito de valor  agregado,  interno à empresa é posto em xeque,  pois  este
começa muito tarde e termina muito cedo.  E le in ic ia  a anál ise de custos
com as compras,  deixando de fora todas as oportunidades de explorar  e los
com fornecedores e termina com as vendas,  deixando novamente de
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explorar  e los com os consumidores (Shank e Govindarajan,  1997) .
Observa-se que até mesmo as re lações de interdependência das at iv idades
real izadas dentro da empresa são ignoradas.
Sob a ót ica da anál ise convencional ,  os  custos são decorrentes do
volume de produção.  Em um enfoque estratégico dos custos este conceito
é abandonado e procura-se levantar  quais  são os fatores que efet ivamente
provocam os custos,  ta is  fatores são chamados de d i rec ionadores de
custos.  Poster iormente,  este assunto será abordado de forma mais
cr i ter iosa.
Pode-se,  a inda,  atentar  para o fato que os s istemas convencionais
de custeio foram projetados para per íodos onde a mão-de-obra e a
matér ia-pr ima eram os fatores predominantes de produção.  Com o advento
da global ização e da compet i t iv idade os s istemas de custos t radic ionais
foram revisados devido ao aumento da importância dos custos indiretos
nas empresas e a necessidade de se ut i l izar  a anál ise de custos como
aval iação de desempenho das empresas.
Anal isando os Métodos de Custeio Tradic ionais ,  Chr istopher
(1997) af i rma que e les são “ . . . inadequados para a anál ise de lucrat iv idade
por c l iente e por  mercado,  porque e les foram or ig inalmente inventados
para medir  os custos dos produtos”.
3.1.1)  O MÉTODO DO CENTRO DE CUSTOS
A pr inc ipal  ferramenta tradic ional  de apuração de custos é o
Método dos Centros de Custos,  no qual  a  empresa é d iv id ida em centros
de custos,  que correspondem a departamentos ou parte de departamentos.
Essa d iv isão em centros de custos preserva a estrutura vert ica l  da
empresa,  uma vez que geralmente os centros de custos confundem-se com
as funções organizacionais  def in idas nas “caix inhas” do organograma.
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Este método é um s istema de duas fases:  a  pr imeira,  d iv ide a
empresa em centros de custos e d istr ibuem-se os i tens de custos a serem
alocados aos produtos nestes centros,  através de bases de rate io,  desta
maneira,  conseguem-se os custos tota is  do per íodo para cada centro de
custos.  Na segunda etapa,  os custos são a locados dos centros aos
produtos.
A determinação dos centros de custos são determinados em função
da local ização,  organização,  responsabi l idade e homogeneidade.  Os
centros de custos podem ser  c lass i f icados em produt ivos,  auxi l iares,  de
venda e comuns.  Para este trabalho,  não será necessár io  um maior
detalhamento deste método.  Mart ins (1998) explora mais  detalhadamente a
s istemát ica deste método.
3.1.1.1)  O método do Centro de Custos e seu re lac ionamento com os
custos logíst icos
Esse método fo i  pro jetado numa época em que a mão-de-obra e a
matér ia-pr ima eram os fatores de produção predominantes e está
direc ionado para o objet ivo f iscal ,  de ta l  forma que não há compromisso
dessa metodologia com os custos logíst icos,  conforme observa L ima
(1998),  lembrando que o custo de transporte de supr imentos compõe o
custo do produto vendido,  como se fosse custo de mater ia l ,  nas despesas
de vendas são lançados os custos de d istr ibuição,  e  outros gastos
logíst icos aparecem como despesas administrat ivas,  nos re latór ios de
resul tado.
Uma das grandes d i f icu ldades,  com a ut i l ização do Método dos
Centros de Custos,  é  apurar  custos que não sejam aqueles de produtos ou
dos centros de custos.  Dessa forma,  se o objet ivo for  o  custeamento da
cadeia logíst ica,  a  v isão f ragmentada do processo logíst ico torna di f íc i l  a
execução dessa tarefa.
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Outro fato é que,  dos custos logíst icos,  aqueles re lac ionados com
transporte são considerados despesas var iáveis  em re lação à quant idade
vendida e associados aos produtos,  porém os demais  c lass i f icam-se como
gastos f ixos,  estando fora da área de abrangência do custeamento,  com
base no pr inc íp io do Custeio Var iável .
3.1.2)  O MÉTODO DO CUSTO PADRÃO
Outra ferramenta tradic ional  de custe io é o Custo Padrão.  Bornia
(1995)  af i rma que o objet ivo do Custo-Padrão é fornecer  suporte para o
contro le de custos da empresa.
De acordo com Mart ins (1998),  a  f ixação do padrão pode ser
real izada com maior  ou menor r ig idez,  o  cr i tér io  de r ig idez re lac iona-se
com os objet ivos estabelec idos pelas empresas.
Um padrão mais r íg ido ou padrão ideal  se presta a uma meta de
longo prazo,  este padrão não é muito empregado devido à desmot ivação e
à d i f icu ldade em ser  estabelec ido.  A f ixação de um padrão mais  real ista
considera as def ic iências re lat ivas ao processo produt ivo,  podendo
minimizar  o problema da desmot ivação.  Este padrão,  chamado de corrente,
é estabelec ido em conjunto pela Engenhar ia Industr ia l  e  a Contabi l idade
de Custos.  (Mart ins,  1998)
A s istemát ica do custo padrão é apl icada a todos os custos da
empresa,  somente para os custos de matér ia-pr ima ou mão-de-obra d i reta.
F ixam-se os padrões de custos e,  ao f inal  do per íodo,  procede-se à
comparação com os custos realmente ocorr idos.  As d i ferenças entre o
padrão e o real  são encontradas e anal isadas de forma que as correções
sejam real izadas o mais  rápido poss ível .  O Custo Padrão não precisa estar
integrado no s istema de custos da empresa,  sendo ass im, as var iações
podem ser  anal isadas à parte do s istema formal  de custos.  Este método é
melhor  detalhado por  Bornia (1995) e Mart ins (1998).
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3.1.2.1)  O método do Custo Padrão e o seu re lac ionamento com os
custos logíst icos
O Custo-Padrão não se const i tu i  num método,  propr iamente d i to ,  de
apuração de custos,  uma vez que e le por  s i  só não se sustenta,
necess i tando de uma metodologia de apoio para que seja poss ível  def in i r
os padrões e os custos realmente ocorr idos,  para fazer  a comparação e
ident i f icar  as d i ferenças e os desvios,  o  que const i tu i  o  seu objet ivo
(Gasparetto,  1999) .
O Custo-Padrão se apl ica para a ident i f icação das d i ferenças nos
custos de matér ia-pr ima e mão-de-obra d ireta,  mas para as demais
categor ias de gastos seu emprego é quest ionado em vir tude de poss íveis
rate ios que têm que ser  real izados e,  com os quais ,  os  dados resul tantes
podem ser  pouco conf iáveis .  No setor  de serv iços,  onde se insere a
logíst ica,  o  Custo-Padrão demonstra-se inef ic iente,  posto que a maior ia
dos gastos re lac ionados com essas at iv idades são custos indiretos e
despesas.
Por  necess i tar  de uma metodologia de suporte para apurar  os custos
realmente ocorr idos em cada per íodo,  o  Cust -Padrão apresenta os
mesmos problemas do Método dos Centros de Custos ou do Custeio
Var iável ,  se estes forem ut i l izados para suportá- lo .
As metodologias que as empresas v inham ut i l izando
tradic ionalmente foram desenvolv idas para serem ut i l izadas em ambientes
fabr is .  E las  não foram projetadas para prover informações a lém dos
l imites da fábr ica,  de modo que grande parte da cadeia logíst ica
permanece fora de sua abrangência.  O tratamento s impl i f icado dado a
algumas categor ias de gastos e a v isão vert ica l  da empresa,  que predomina
em todos esses métodos,  são outros problemas que podem ser  apontados e
que os tornam inadequados no provimento de informações para o
gerenciamento das empresas.  Em anos recentes,  pela constatação de que a
má qual idade das informações de custos pode trazer  uma sér ie  de
distorções no processo de tomada de decisões das empresas,  foram
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desenvolv idas novas ferramentas de gestão de custos,  a lgumas das quais
são especí f icas para o gerenciamento de custos logíst icos.  No transcorrer
do trabalho essas ferramentas serão exploradas.
3.2) O MÉTODO DO CUSTEIO BASEADO EM ATIVIDADES
(ABC)
O método ABC fo i  d ivulgado pr inc ipalmente pelos professores
Robert  Kaplan e Robin Cooper da Harvard Business School.  In ic ia lmente,
o método ABC t inha como foco e l iminar  as d istorções causadas na
apuração dos custos dos produtos e serv iços causados pelos métodos
tradic ionais  de custe io,  bas icamente objet iva-se uma melhor  prec isão do
custeio de produtos e serv iços.  O desenvolv imento do modelo ABC part iu
da condição de que as at iv idades desempenhadas em uma empresa geram
custos,  e  que essas at iv idades são consumidas por  produtos e serv iços
gerados por  essa empresa.  Assume-se o pressuposto que os recursos de
uma empresa são consumidos por  suas at iv idades e não pelos produtos que
ela fabr ica,  estes são consequência das at iv idades necessár ias à sua
fabr icação ou comercia l ização.(F igura 2.8)
Fonte: Beaujon e  S ingha l  (1990)
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A alocação dos custos indiretos aos produtos ocorre em dois
estágios.  No pr imeiro estágio,  os  custos dos recursos (e lementos de
custos)  são transfer idos para as at iv idades.  Essa a locação é real izada com
base em direc ionadores de custos pr imár ios ou d i rec ionadores de recursos.
No estágio secundár io ,  os  custos das at iv idades são transfer idos para os
objetos de custos (produtos,  serv iços,  c l ientes,  l inhas,  etc . ) ,  com base no
consumo dessas at iv idades pelos objetos.  Os d i rec ionadores de custos
ut i l izados para fazer  essas apropr iações são denominados d i rec ionadores
de at iv idades ou d i rec ionadores de custos secundár ios.
Considerando-se o cresc imento dos custos re lac ionados às
at iv idades indiretas,  essa pr imeira versão do ABC procurou estabelecer
uma atr ibuição mais  cr i ter iosa dos custos indiretos aos bens e serv iços
produzidos,  fornecendo informações que podem ser  ut i l izadas com o
objet ivo de d i rec ionar  a atenção para as at iv idades responsáveis  pelos
custos.
Uma outra abordagem do método ABC fo i  desenvolv ida pelo
Computer  A ided Manufactur ing Internat ional (CAM-I ) ,  esse modelo
enfat iza não somente o custe io de produtos,  mas também os custos
relac ionados com o aspecto gerencia l .  A estrutura introduzida pelo CAM-I
fornece um modelo c ncei tual  para o entendimento da re lação entre o
ABC e o ABM. (Bör jesson,  1997)
Fonte:  Bör jesson (1997)
F igura  3 .2 : O  Modelo  ABC desenvolv ido pe lo  CAM- I .
D irec ionadores   de
At iv idades
At iv idades M edidas  de
D e s e m p e n h o
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O b jetos de
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V isão de Custe io  de Produtos
V isão de Cont ro le Operac iona l
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Pela F igura 2.9,  pode-se observar  que o processo de a locação em
dois  estágios re lac iona-se com o e ixo vert ica l .  O e ixo vert ica l  pode ser
entendido como uma perspect iva econômica de custeio,  na medida em que
apropr ia  os custos aos objet ivos de custe io de produtos ou serv iços.  O
eixo hor izontal  é  v isto como perspect iva de aperfe içoamento de
processos,  posto que captam-se os custos dos processos através das
at iv idades real izadas na empresa.  Essa v isão hor izontal  reconhece que um
processo é formado por  um conjunto de at iv idades encadeadas.  Seguindo
essa lógica,  Turney(1999) af i rma que essa v isão hor izontal  corresponde
ao gerenciamento baseado em at iv idades (ABM -  Act iv i ty  Based
Management) .
O gerenciamento e contro le das at iv idades decorrente do uso do
método ABC é chamado de ABM (Act iv i ty  Based Management).  Bör jesson
(1997) af i rma que o ABC e o ABM respondem a problemas prát icos
dist intos.  O ABC conhece a fa l ta  de técnicas de determinação dos custos,
ao passo que,  o ABM conhece a fa l ta de contro le e técnicas e medidas dos
custos.  A inda de acordo com Bör jesson (1997),  “O ABC e o ABM recebem
o mesmo rótulo,  isso tem causado confusão e d istorceu o potencia l  de
cada conceito em sua anál ise indiv idual .”
3.2.1)  CONSIDERAÇÕES SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE UM SISTEMA
ABC
A forma de implantação de um s istema ABC pode ocorrer  seguindo
duas abordagens.  Uma s i tuação ser ia  aquela na qual  a  implementação do
ABC ocorrer ia  com o detalhamento de um processo para descrever  toda a
empresa,  ou,  com re lação à logíst ica,  descrever  toda a cadeia logíst ica.
Esse processo ser ia  decomposto até o n ível  de at iv idades.  A decomposição
do processo em at iv idades ocorrer ia   até que o n ível  de desagregação
el iminasse os maiores efe i tos da d ivers idade de produtos,  consumidores
ou canais  de d istr ibuição.  Tal  abordagem é chamada de Top Down.
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O outro t ipo de abordagem segue o caminho inverso de um processo
Top Down.  E la começa com a anál ise das at iv idades em seu maior  n ível  de
detalhamento.  As at iv idades são anal isadas de forma a se ident i f icarem
quais  não estão agregando valor .  Esse t ipo de abordagem é chamada de
Bottom Up.
O processo Bottom Up demonstra-se ef icaz para o objet ivo de
reengenhar ia,  na medida que começa com a anál ise das at iv idades no nível
mais  baixo da empresa.  A anál ise segundo o enfoque da reengenhar ia
procura ident i f icar  as at iv idades que não estão agregando valor .
Bör jesson (1997) af i rma que o ABC pode apoiar  os esforços de
reengenhar ia  examinando o modo como as mudanças propostas afetarão os
custos,  bem como tempo de c ic lo ,  f lex ib i l idade e qual idade dos processos.
Uma quant idade s igni f icat iva de informações não f inanceiras pode ser
capturada na determinação dos volumes e consumos de at iv idades.  A
abordagem Top Down possui  a  vantagem de  poss ib i l i tar  a  rápida
implantação do s istema ABC.  Uma empresa pode rapidamente apurar  os
custos das at iv idades ut i l izando essa abordagem, entretanto o maior
problema vem da necessidade de um maior  detalhamento dessas
at iv idades.  Por  não conseguir  detalhar  melhor  as at iv idades,  ta l
abordagem não pode ser  ut i l izada para a ident i f icação de at iv idades não
agregadoras de valor  nem como suporte à processos de reengenhar ia
(Pohlen e Lalonde,  1996) .
A seguir ,  serão d iscut idas a lgumas decisões para se determinar  as
caracter íst icas que o s istema de custe io baseado em at iv idades deverá
possuir .
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3.2.2)   DECISÕES QUE ANTECEDEM  A IMPLEMENTAÇÃO DE UM
SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE CUSTOS BASEADO EM
ATIVIDADES
Cooper(1990),  baseado em exper iências de implantação de
sistemas de custeio ABC,  propôs a escolha de no mínimo seis  decisões a
serem tomadas antes da implementação de um s istema de custe io baseado
em at iv idades.  Essas decisões seguem a seguir :
-  O s istema de custeio ABC deve ser  integrado com o s istema
existente na  organização ou deve ser  t rabalhado separadamente?
-  A formal ização de uma metodologia ABC é necessár ia para a
implementação?
-  Quem deve possuir  a  “propr iedade” do s istema?
-  Qual  deve ser  o n ível  de detalhamento do s istema?
-  Deve o s istema re latar  dados h istór icos ou projetar  novas
perspect ivas?
-  O projeto in ic ia l  deve ser  complexo ou s imples?
3.2.2.1)  Um s istema de custe io independente
Cooper (1990) af i rma que um s istema de custeio ABC deve ser ,  em
um momento in ic ia l ,  implantado de forma independente dos s istemas de
custeio existentes em uma organização.
Em sua concepção,  é  re lat ivamente rápida e de baixo custo a
implantação de um s istema de custeio ABC,  posto que as empresas não
necessi tam implementar  um software para a integração do novo s istema
ABC com o s istema de custeio já  ut i l izado pela empresa.  E le a inda af i rma
que a integração com o s istema existente requerer ia  aprovação de uma
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auditor ia  externa,  o  que s igni f ica um consumo maior  de tempo e um
processo mais  caro de implantação.
3.2.2.2)  Formal ização do modelo de s istema ABC
A implantação de um novo s istema de custeio baseado em
at iv idades pode passar  por  uma etapa de formal ização do modelo.
Entretanto,  a  maior  parte dos s istemas implantados não passaram por um
longo processo burocrát ico de aprovação do modelo.  Em geral ,  a
implantação de um novo s istema de custe io d ispensa uma documentação
formal .
Por  exemplo,  de acordo com Cooper (1990) ,  todas as entrevistas
t inham que ser  completadas antes que a equipe responsável  pela
implantação do ABC pudesse ident i f icar  quais  eram as at iv idades mais
re levantes desempenhadas pela empresa.  Outra razão para que não se
desenvolvesse um projeto formal ,  consist ia  na fac i l idade em se real izarem
mudanças ao longo da implantação,  pois  mais  informações eram inser idas
no pro jeto.
3.2.2.3)  Nível  de detalhamento do s istema
O objet ivo de um ABC não é ser  o mais preciso.  A idéia é que as
informações fornecidas de custe io se jam aproximadamente corretas do que
precisamente erradas(Kaplan e Cooper,  1999) .  Essa premissa permite que
o s istema ABC aceite dados est imados a part i r  de entrevistas com
funcionár ios da empresa.
Essas est imat ivas podem ser  re lat ivamente imprecisas.  Por
exemplo,  um supervisor  pode dizer  que gasta 30 % de seu tempo na tarefa
de inspeção de cargas.  No entanto,  o  tempo realmente consumido nessa
tarefa poder ia ser  super ior  a 40% do tempo tota l  ou infer ior  a  20%. Onde
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for  poss ível ,  essas est imat ivas devem ser  checadas para que os erros
sejam minimizados.
A re lação entre as informações de custos fornecidas por  s istemas
ABC e a sua precisão pode ser  observada através do a lvo abaixo ( f igura
2.10) .  Para que o centro do a lvo seja at ingido,  é  necessár io  um s istema
ABC muito caro.  Entretanto,  percebe-se pela f igura que um s istema
relat ivamente s imples permite que os anéis  externo e intermediár io  do
alvo sejam at ingidos.
Fonte: Kaplan e Cooper(1998)
Figura 3.3 : A lvo de prec isão de custos.
3.2.2.4)  Ut i l ização de dados h istór icos
A maior  parte dos s istemas baseados em at iv idades começam
est imando os geradores de custo a part i r  de dados h istór icos.  Contudo,
não se deve pensar em um s istema ABC como um s istema contábi l
h istór ico (Kaplan e Cooper,  1999).
A af i rmação é pert inente.  Entretanto,  em um momento in ic ia l  os
s istemas ABC devem ser  baseados em dados h istór icos.  O estudo
detalhado da a locação de recursos a at iv idades em um per íodo recente







disso,  uma anál ise in ic ia l  i rá  demonstrar  processos inef ic ientes,  produtos
e c l ientes não lucrat ivos e fa lhas no re lac ionamento com os fornecedores.
Cooper (1990) af i rma que em um momento in ic ia l  o  s istema ABC
deve responder a pergunta:  “Quanto custou desempenhar as at iv idades no
ano passado?”.  Poster iormente e le  deve responder à pergunta:  “Quanto
custará desempenhar essas at iv idades no próximo ano?”.
Na opin ião de Cooper (1990),  a  decisão do s istema operar  com
dados histór icos é temporár ia.  Uma vez que o s istema ABC esteja
devidamente implementado,  o  modelo passa a t rabalhar  com os dados de
despesas orçadas para o próximo per íodo.  A ut i l ização de despesas
orçadas em contraposição a despesas h istór icas poss ib i l i ta  o
desenvolv imento de custos para pro jetar  o  futuro,  e  não apenas expl icar  o
passado.
3.2.3)  O ABC PARA ANÁLISE DOS CUSTOS LOGÍSTICOS
Fundamentado na estrutura de at iv idades de uma organização e
não no modelo departamental  t radic ional ,  o  método ABC contr ibui  para o
gerenciamento dos custos logíst icos na medida em que fornece
informações quant i tat ivas baseadas em at iv idades para:
-  Aval iar  o  f luxo de determinados processos;
-  Anal isar  o f luxo de processos a l ternat ivos baseado em
informações econômicas;
-  Determinar  o custo re lat ivo de vár ias at iv idades e o efe i to
potencia l  de mudanças;
-  Ident i f icar  produtos,  c l ientes e canais  lucrat ivos;
-  Direcionar  e estabelecer  o re lac ionamento entre empresa e
fornecedores;
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De acordo com documento do departamento de defesa amer icano
(1998),  a  exper iência com a aval iação de oportunidades de mudanças e
decisões a l ternat ivas,  baseada em uma aval iação puramente qual i tat iva,  é
inadequada para demonstrar  o  p leno potencia l  de melhor ias dos processos
envolv idos em uma cadeia de supr imentos.
O caráter  quant i tat ivo do método ABC torna-se,  dentro deste
contexto,  um componente chave para a anál ise e aval iação de processos
logíst icos,  a lém de melhorar  a qual idade das decisões.  Entretanto,  a  maior
di f icu ldade no uso do custe io baseado em at iv idades advém da grande
var iedade de prát icas e métodos de implantação,  def in ições e
procedimentos.
O desenvolv imento de um s istema independente,  comentado
anter iormente,  também possui  suas desvantagens.  A lgumas informações
necessár ias para o ABC podem ser  extra ídas do s istema de custeio
existente,  contudo,  ta is  informações tem que ser  r introduzidas e
armazenadas no novo s istema,  const i tu indo ass im,  em uma tarefa
redundante.  Outro fato re levante,  é  que a ut i l ização de dois  s istemas
poder ia  gerar  dados conf l i tantes,  ta is  como,  o fornecimento de
informações d i ferentes quanto ao custo de produtos,  lucrat iv idade de
canais  e c l ientes,  etc  .
A implantação de um novo s istema de custeio baseado em
at iv idades deve serv i r  a  propósi tos gerencia is .  Isso s igni f ica que ta l
s istema deve ser  entendido pelo pessoal  das áreas de engenhar ia,  produção
e market ing.
Para que o s istema at in ja  ta l  propósi to,  a  equipe responsável  pela
sua implantação deve ser  mult id isc ip l inar .  Uma equipe composta por
membros de vár ias áreas é interessante pois  a contr ibuição de membros de
áreas não f inanceiras pode contr ibuir  com o detalhamento das at iv idades
relac ionadas com aquis ição,  engenhar ia  de produto,  produção,  logíst ica
interna,  market ing,  re lac ionamento com c l ientes,  t ransporte,  etc .
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A escolha dos membros componentes de uma equipe
mult id isc ip l inar  deve seguir  a lguns cr i tér ios .  De acordo com Cooper
(1990),  os membros devem possuir  3 requesi tos básicos,  ta is  como:
-  Flexib i l idade para a so lução de problemas;
-  Conhecimento das at iv idades desempenhadas na empresa;
-  Inte l igência.
Observe-se que o conhecimento de custos não fo i  um dos cr i tér ios
necessár ios para a escolha dos membros.  Contudo,  ao menos um membro
do grupo deve entender o s istema de contabi l idade da empresa.
Quanto ao maior  detalhamento de um s istema ABC,  por  exemplo,
um s istema com mais de mi l  at iv idades e com a a locação dos custos reais
dessas at iv idades aos produtos,  serv iços e c l ientes tornar ia  esse s istema
extremamente caro.  O custo operacional  desse s istema ser ia  maior  que os
benef íc ios fornecidos com base nessas informações de maior  precisão.
O objet ivo deve ser  o melhor  s istema de custeio para os processos
logíst icos,  um s istema que equi l ibre o custo dos erros decorrentes de
est imat ivas incorretas e o custo de medição.  A lém disso,  a  reduzida
precisão é acei tável  quando as informações são usadas para a tomada de
decisões estratégicas,  Isso será melhor  d iscut ido poster iormente.
3.3) TÉCNICAS EXTRAÍDAS DO CUSTEIO DA CADEIA DE
SUPRIMENTOS
Com as mudanças ocorr idas no mundo empresar ia l ,  os  t radic ionais
s istemas de custe io perderam espaço e,  por  outro lado,  novas ferramentas
foram desenvolv idas a part i r  do método ABC.  Na ident i f icação dos custos
da cadeia logíst ica,  atualmente,  estão emergindo novos conceitos,
def in indo ações especí f icas para o custe io dessas at iv idades.  Apesar  de
48
tais  esforços,  a inda há di f icu ldade na ident i f icação dos gastos de toda a
cadeia logíst ica.
Os problemas da determinação e aval iação dos custos de uma
cadeia logíst ica já  são reconhecidos desde 1930 (Hecker apud Pohlen e
LaLonde,  1996) .  Segundo Pohlen e LaLonde (1996),  desde o in íc io  dos
anos 60 existe uma maior  preocupação com a apuração e anál ise dos
custos na logíst ica.  A lém disso,  conceitos re lat ivos ao gerenciamento da
cadeia logíst ica têm crescido em importância no ambiente empresar ia l .
O aumento crescente da exigência de n ível  de serv iço logíst ico e o
poder das transações real izadas entre os componentes de uma cadeia
renovaram a preocupação com o gerenciamento desses custos.  Os esforços
empreendidos para aumentar  a v is ib i l idade dos custos envolv idos na
cadeia logíst ica levaram à cr iação de ferramentas ta is  como Dire t
Product  Prof i tabi l i ty (DPP) ,  Customer Prof i tabi l i ty  Analys is (CPA),  Total
Cost  o f  Ownership (TCO) e Eff ic ient  Consumer Response (ECR).  A lgumas
dessas ferramentas só foram viabi l izadas a part i r  da implantação de
sistemas de custeio ABC/ABM.
3.3.1)  LUCRATIVIDADE DIRETA POR PRODUTO OU DPP (DIRECT
PRODUCT PROFITABIL ITY)
A ferramenta conhecida como Direct  Product  Prof i tabi l i ty (DPP)  ou,
em português,  “Lucrat iv idade Direta por  Produto”,  tem ganho grande
aceitação na anál ise dos custos logíst icos,  especia lmente no setor
varej is ta.
Baseado na l i teratura pesquisada,  a  DPP representou um dos
pr imeiros esforços para a determinação dos custos dos produtos
movimentados ao longo de uma cadeia de supr imentos.  O setor  varej ista
in ic ia lmente ut i l izou a DPP como uma técnica de def in ição do preço das
mercador ias durante os anos 60 e 70.
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Essa ferramenta descreve a lucrat iv idade do produto de maneira
mais apurada na medida em que subtra i  da Margem de Contr ibuição os
custos d i retamente atr ibuídos aos produtos.  A DPP ut i l iza parc ia lmente o
conceito do Custeio Var iável  para anál ise da lucrat iv idade por  produto,
uma vez que são in ic ia lmente deduzidos da receita de vendas os gastos
var iáveis  e,  então,  ident i f icam-se e medem-se os gastos d i retamente
alocáveis  ao produto,  como mão-de-obra,  espaço,  estoque e t ransporte.
O lucro d i reto do produto é o termo atr ibuído à margem de lucro de
um i tem que é calculada deste modo:
-  Ajusta-se a margem bruta de cada produto para ref let i r  os
descontos e abat imentos.
-  Ident i f icam-se e medem-se os custos que podem ser  atr ibuídos
diretamente ao produto indiv idualmente (custos d i retos do
produto,  ta is  como mão-de-obra,  espaço,  estoques e t ransporte) .
No quadro 3.1 descrevem-se as etapas para a mudança de medição
simples da Contr ibuição Marginal  para a Lucrat iv idade Direta por
Produto,  que corresponde à contr ibuição l íquida pelas vendas de um
produto depois  de adic ionadas as sobretaxas e subtra ídos todos os gastos
que possam ser  rac ionalmente a locados ou atr ibuídos ao produto
indiv idualmente.
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Quadro 3.1: Etapas do modelo de obtenção da Lucrat iv idade Direta por
Produto (DPP) .
Vendas
( - )   Custo das mercador ias vendidas
(=)  Lucro bruto + Sobretaxas e desconto
(=)  Lucro bruto a justado
(- )   Custos do Armazém
Mão-de-Obra
Insta lações (área e cubagem)
Estoque (estoque médio)
( - )   Custo de transporte (cubagem)





(=)  Lucro Direto do Produto
Fonte: Chr is topher  (1997)
Levando-se em consideração que as caracter íst icas de cada produto
e os seus custos associados var iam de i tem para i tem, com relação a
volume,  peso,  embalagem, espaço ocupado,  custo de manuseio de estoques
e giro,   os administradores de armazém consideram a DPP a n ível  de i tem.
Como o espaço f ís ico é um fator  l imitante para quem trabalha com
supr imentos,  o  metro quadrado passou a ser  uma medida chave para o
desempenho da lucrat iv idade direta por  produto.  A tabela 3.1 demonstra
como a DPP por  metro quadrado é d i ferente da margem bruta para
di ferentes produtos que se deslocam através da cadeia logíst ica dos
fornecedores.
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Tabela 3.1: Var iação do Lucro Direto por  Produto pela área de
armazenagem.
Fonte:  P i l l sburry  (1998)
Existem vár ios fatores que o fabr icante ou fornecedor podem var iar
para a l terar  a DPP por  metro quadrado de uma forma posi t iva.  O tamanho
das caixas e paletes,  o  aumento da f requência de entregas,  a  promoção de
entregas d i retamente às lo jas são e lementos que inf luenciam na
lucrat iv idade d i reta dos produtos.  Poster iormente,  esses fatores serão
retomados quando o assunto ECR for  d iscut ido.
3.3.1.1)  Considerações sobre a DPP e os custos logíst icos
Essa técnica procura ident i f icar  os custos que incorrem por  produto
ou por  pedido,  à  medida que estes se deslocam através da cadeia de
supr imentos.  Em comparação aos s istemas tradic ionais  de custe io,  o  DPP
tem demonstrado s igni f icat iva vantagem. Os varej istas t radic ionalmente
têm tomado decisões com base em anál ises da margem bruta de lucro e na
margem de contr ibuição.
Em uma visão estratégica dos custos,  pode-se af i rmar que,  em
muitas t ransações,  os c l ientes i rão provocar  custos que vão a lém do preço
de venda imediato do produto.  Em algumas s i tuações,  estes custos podem
                                                                Lucro Bruto                          DPP                 DPP/m2
                                                               %                                      %                                   %
Feijão e arroz                                        11                                     3,4                                 0,11
Gorduras e Óleos                                  11                                     3,9                                 0,24
Produtos de papel                                 11                                     7,3                                 0,98
Geléias e Compotas                              22                                    16,7                                1,01
Produtos de Limpeza                            24                                    17,3                                1,05
Sorvetes                                                27                                     6,2                                 0,99
Manteiga                                               31                                    18,6                                1,42
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ser suf ic ientemente grandes para reduzir  ou até mesmo anular  o  lucro
l íquido de determinado produto.  Shank e Govindarajan (1997)  af i rmam
que a determinação do custo do produto no seu c ic lo  de v ida,  tem
permit ido às empresas explorar  melhor  as oportunidades existentes nas
interfaces com seus c l ientes.
Sob a ót ica dos fornecedores,  a  compreensão do DPP se torna
importante porque a sua sobrevivência como fornecedor dependerá dos
custos que i rão ocorrer  à  medida que o produto se desloca através do seu
sistema logíst ico.  Da mesma forma que distr ibuidores e varej istas estão
muito mais  conscientes da importância de um i tem, é importante que os
fornecedores conheçam os fatores que causam impacto em sua DPP
Shank e Govindarajan (1997) c i tam o caso de um fornecedor de
chocolate para uma fábr ica.  A matér ia-pr ima era entregue em barras de
quatro qui los,  a  fábr ica recebia as barras,  derret ia  e as convert ia  em
barras de tamanho menor.  O fornecedor percebeu que a entrega da
matér ia-pr ima em formato de barra,  a lém de desnecessár ia ,  representava
um custo adic ional .  Decid iu-se entregar o chocolate derret ido em
caminhões tanque;  com isso,  reduziram-se os custos do fornecedor de
chocolate e do fabr icante.
A Cadeia de valores do comprador é inf luenciada pelas ações dos
fornecedores.  A d i ferenciação de uma empresa é obt ida através da cr iação
de valor  para o comprador.  Isso é obt ido por  meio da redução dos custos
de seu comprador ou aumento do seu desempenho.
Chr istopher (1997) af i rma que o maior  benef íc io  da DPP para o
fornecedor vem do fato de se valor izar  a estratégia do serv iço ao c l iente
como fator  importante para reduzir  os  seus custos na obtenção do produto.
“Em outras palavras,  o  fornecedor deve o lhar  para o seu produto e fazer  a
pergunta:  Como posso inf luenciar  favoravelmente a DPP dos meus
cl ientes,  a l terando as caracter íst icas dos produtos que eu vendo ou a
maneira pela qual  d istr ibuo estes produtos?” (Chr istopher,  1997).
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3.3.2)  CUSTEIO TOTAL DE AQUISIÇÃO OU TCO (TOTAL COST OF
OWNERSHIP)
O Custeio Total  de Aquis ição é uma ferramenta d irec ionada para a
compreensão dos custos de aquis ição de um bem ou serv iço de um ou mais
fornecedores especí f icos.  Como ferramenta,  o  TCO requer que o
comprador determine quais  são os custos mais  re levantes para a aquis ição,
manuseio e subsequente d isposição desse bem ou serv iço.
S i ferd (1997),  af i rma que a anál ise através da ferramenta TCO
compreende que os custos associados com a aquis ição,  uso e manutenção
de um i tem são considerados como cr i tér ios de aquis ição desse i tem, e não
somente o seu preço de compra.  O TCO considera os custos gerados pelas
at iv idades que ocorrem antes,  durante e depois  do ato de aquis ição de um
insumo. Como exemplo de at iv idades antes da compra pode-se c i tar :
at iv idade de sol ic i tar  propostas de compra,  v is i tar  fornecedores,  cert i f icar
e anal isar  fornecedores.  At iv idades durante a compra podem ser ,  emit i r
ordem de compra,  r strear  compras e expedi - la .  Os custos gerados após a
transação podem ser  re lac ionados com: o contro le da qual idade dos bens
adquir idos;  retorno e retrabalho dos produto e problemas com a garant ia
do produto f inal .
Degraeve e outros (1999), af i rmam que as at iv idades de aquis ição
podem ser d iv id idas em três n íveis  h ierárquicos:
-  Pr imeiro Nível :  Const i tu i  o  n ível  dos fornecedores,  as
at iv idades são desempenhadas nesse nível  apenas se um dado
fornecedor está sendo ut i l izado.  Os custos nesse n ível
re lac ionam-se com o contro le do padrão de qual idade desse
fornecedor,  sa lár ios  de compradores  e  gerentes de supr imentos
que se re lac ionam diretamente com os fornecedores.
-  Segundo Nível :  é  chamado de n ível  das ordens,  as at iv idades
ocorrem cada vez que uma ordem de compra é dada para um
determinado fornecedor.  Os custos poder iam inc lu i r ,  como
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exemplo,  custos de recebimento,  custos de transporte,  custos de
comunicação(te lefonemas,  formulár ios,  etc) .
-  Terceiro Nível :  Esse é o n ível  das unidades,  as at iv idades são
relac ionadas com as unidades dos produtos em uma ordem
especí f ica.  Isso poder ia  ocorrer  devido a custos adic ionais  em
uma l inha de produção devido a fa lha de um componente
adquir ido de um determinado fornecedor.  Os custos de
administração de estoques também são inc lu ídos nesse n ível .
A compreensão dos vár ios componentes do TCO pode ser  usada por
uma empresa para rac ional izar  suas at iv idades e estabelecer  re lações entre
ta is  at iv idades e a aquis ição de produtos e serv iços.
De acordo com El l ram (1998) ,  ex istem quatro categor ias de custos
que afetam os supr imentos.  Essas categor ias e seus respect ivos custos são
apresentados no quadro 3.2.
Quadro 3.2:  Categor ias de custos envolv idas no TCO.
-      Inspeção
-      Retorno
-      Defeitos durantes a   produção
-      Treinamento de fornecedores




- Atraso ou Adiantamento da Entrega
- Transportes
- Lead Time
- Movimentação de estoque extra
- Expedição
- Atrasos no atendimento
- Adaptação de Sistemas de
Informação(Ex.email ao invés de
EDI)
- Engenharia de Suporte
- Reajustes de quantidades, preços e
Serviço ao Consumidor
- Preço pago
- Termos de pagamemnto(Ex:
Discontos por quantidades)
- Redução nos preços por conta de
melhorias nos processos ou produtos
Categorias Custos
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3.3.2.1)  Exemplos da ferramenta TCO
Alguns exemplos da ferramenta TCO foram de Carr  e I t tner  (1992) .
Para uma melhor  compreensão do Custe io Tota l  de Propr iedade,  serão
ci tados os casos das empresas NAD (orthrop Aircraft  Div is ion) ,  Texas
Instruments e McDonnel l  Douglas.
A NAD possui  um s istema de aval iação de fornecedores no qual  são
medidas as despesas administrat ivas re lat ivas a correções de fa lhas de
seus fornecedores (def ic iências na entrega,  burocracia,  etr balho,  etc . ) .
A Tabela 3.2 demonstra a lguns t ipos de não conformidades,  a  quant idade
de horas despendidas para a sua solução e seus custos.  Para cada evento
(não conformidade) ,  o  número de ocorrências durante o ú l t imo per íodo é
mult ip l icado pelo custo unitár io  da não conformidade,  obtém-se ass im o
custo de não conformidades.  Com base no exposto,  um índice de
desempenho de fornecedores ( IDF)  é então calculado da seguinte forma:
IDF = Custos de não conformidade + Preço de Compra
Preço de Compra
O Preço de Compra refere-se aos gastos de aquis ição das mercador ias
compradas de determinado fornecedor durante o per íodo.
56
Tabela 3.2: Custo Padrão das não conformidades da NAD.
Não conformidades Horas padrão
para correção
Custo Padrão
(hrs.  X $ 50)
Documentação 3 $ 150,00
Inspeção de entrada de
mater ia l
12 $ 600,00
Retorno ao fornecedor 6 $ 300,00
Retrabalho 15 $ 750,00
Descarregamento 7 $ 350,00
Carregamento 2 $ 100,00
Atraso na entrega 10 $ 500,00
Fonte:  Carr  e  I t tner  (1992)
O exemplo a seguir  i lustra o método usado para o cálculo do IDF de
um fornecedor da NAD em um per íodo contábi l .  Os valores monetár ios
ut i l izados neste exemplo foram extra ídos da Tabela 3.2 (Carr  e  I t tner ,
1992)
Gasto de aquis ição dos
produtos:. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  $     250.000
Custos de Não Conformidade:
   Retorno ao Fornecedor:  (2  ocorrências x  $300)  . . . . . . . . . . . . . . .  $    600
   Descarregamento:  (5 ocorrências x  $350) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  $    1 .750
   Atrasos na entrega de produtos:  (3 ocorrências x $500) . . .   $    1 .500
Custo Total  de Não Conformidade:. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  $    3 .850
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IDF = $3.850 + $ 250.000  = 1,015
$250.000
A aval iação/seleção de fornecedores é real izada com base nesse
índice.  Para uma melhor  v isual ização,  pode-se observar  a comparação
entre dois  fornecedores:
                                         Fornecedor A     Fornecedor B
Preço de Compra Unitário         $ 100                  $ 105
x IDF                                         1,1                     1,0
Custo Total Unitário                 $ 110                  $ 105
Anal isando-se somente o preço de compra,  pode-se conclu i r  que o
fornecedor A é mais  atraente que o fornecedor B.  Entretanto,  sob a ót ica
do TCO, o fornecedor B torna-se melhor  que o A.
Semelhante ao s istema ut i l izado pela NAD,  a  Texas Instruments
estabeleceu um s istema baseado em custos adic ionais  decorrentes da
inef ic iência de seus fornecedores.  O IDF desenvolv ido pela Texas baseia-
se na seguinte fórmula:
IDF = 1 + (1,3 x taxa de lote rejeitado (%)) + (1,3 x falhas na
entrega (peso))
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O fator  1,3 que aparece no cálculo da Texas fo i  atr ibuído após
estudos da equipe de engenhar ia industr ia l  da empresa.  Como exemplo,
supõe-se que a taxa de lotes recebidos pela Texas e poster iormente
reje i tados seja de 5%. Para um fornecedor que atrasa suas entregas em
média 5 d ias será atr ibuído um peso de 0,10.
O cálculo do IDF ser ia:
IDF = 1 + (1,3 x 5%) + (1,3 x 0,10) = 1,195
Esse índice mostra que a Texas está gastando 19,5 % a mais do que
o preço de compra de seus mater ia is  ou bens.  O TCO, nesse caso,  aponta
def ic iências como baixa qual idade e def ic iências com entrega.  É poss ível
que no cálculo do IDF ins i ram-se parâmetros re lat ivos a r isco f inanceiro,
capacidade técnica dos fornecedores e segurança.  Uma conclusão que se
pode t i rar  dessa fórmula é que as empresas podem trabalhar  junto aos
fornecedores na implementação de uma sér ie  de melhor ias para ambas as
partes,  a  part i r  do conhecimento das def ic iências de ambos.
O úl t imo exemplo provém da empresa McDonel l  Douglas (MD).  O
índice desenvolv ido pela MD considera 4 fatores para a determinação dos
custos adic ionais  re lat ivos à def ic iência de qual idade de seus
fornecedores:  t ipo de insumo, natureza do problema,  local ização do
problema e dest ino que a MD deu a esse componente.  Após anál ises de
lotes com problemas,  a  MD cr iou uma matr iz  re lac ionando os fatores
c i tados e os custos,  conforme demonstrado no Quadro 3.3.
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Quadro 3.3: Matr iz  de custos de horas despendidas,  na  McDonnel l
Douglas.







































Fonte: Eugene Baker apud Carr  e I t tner  (1992)
O quadro 3.3 permite a lgumas constatações,  por  exemplo:  de que
problemas com os componentes e létr icos ou funcionais  são mais  caros
para serem soluc ionados do que problemas com o fornecimento de
matér ia-pr ima.  Conclu i -se,  também, que é mais  interessante para a MD
receber e renegociar  o preço de mater ia is  com pequenas fa lhas na
aparência do que retorná- los ao fornecedor.  Com base na anál ise dessa
matr iz ,  a  MD desenvolveu uma anál ise dos custos médios causados por
inef ic iência de seus fornecedores por  $1.000 pagos,  cuja fórmula de
cálculo é a seguinte:
Taxa = Total de $ perdidos (retrabalho, má qual idade, etc)
                        Total de $ pagos aos fornecedores    
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Com base nessa taxa,  a McDonnel l  Douglas estabeleceu c lasses de
fornecedores.  Fornecedores com uma taxa de $2 por  $1000 ou menos,  são
considerados excelentes.  Fornecedores com a taxa na fa ixa de $2,01 a $5
por $1000 são aceitáveis .  Os que est iverem acima da fa ixa de $5 por
$1000 requerem atenção direta e exigem que seja fe i to um trabalho
conjunto para que sejam real izadas as melhor ias em seus s istemas de
qual idade.
Bennett  (1996)  af i rma que através da comparação dos custos dos
fornecedores,  do índice de desenvolv imento de fornecedores e do custo
por i tens adquir idos,  é  poss ível  cr iar  um Ranking de expectat iva de custos
para fornecedores de t ipo part icu lar  de produto ou canal  especí f ico.
As melhor ias geradas pelo TCO decorrem, em grande parte,  do
desenvolv imento das re lações entre fornecedores e compradores.  A
comunicação de problemas geralmente ocorre através dos compradores.
Estes podem, comunicarem os problemas,  t rabalhar  junto aos fornecedores
para melhorar  o seu desempenho.
3.3.2.2)  Considerações sobre o TCO e os custos logíst icos
a) Comentár ios Gerais
O TCO (Total  Cost  o f  Ownership)  ou Custe io Tota l  de Propr iedade
é uma das mais  recentes ferramentas para se custear  uma parcela
especí f ica da cadeia de supr imentos.  Os fornecedores têm um papel
bastante importante em f i rmas que objet ivam trabalhar  com o s istema J IT
(Just  in  T ime)  de produção e uma pol í t ica de qual idade tota l .  Entretanto,
muitos s istemas de contabi l idade a inda or ientam o processo decisór io  com
base somente no preço cotado,  sendo ass im, ignoram fatores de gastos
re levantes associados a outras at iv idades,  ta is  como: pesquisa e
qual i f icação do fornecedor ,  expedição,  recebimento,  inspeção,  re je ição,
reposição,  gastos associados com a correção de fa lhas e ut i l ização de
partes de componentes e mater ia is .  Em geral ,  ta is  s istemas a locam esses
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gastos em despesas ou gastos gerais  de fabr icação,  não sendo inc lu ídos no
custo dos produtos.  “O Custeio Tota l  de Propr iedade é uma aproximação
estruturada para a determinação do custo tota l  associado com a aquis ição
e subsequente ut i l ização de um dado i tem ou serv iço de um dado
fornecedor” (Carr  e I t tner ,  1992) .
De acordo com a l i teratura pesquisada,  pode-se constatar  que
grande parte das informações referentes ao TCO são descr i t ivas em sua
natureza ou envolvem apenas estudos de casos iso lados.  Numa pesquisa
real izada por  E l l ram (1995) com 11 empresas que ut i l izam o TCO, são
evidenciadas muitas razões para a sua adoção.  Entretanto,  os pr inc ipais
mot ivos são respect ivamente:  suporte decisór io  para a se leção de
fornecedores,  estabelec imento de medidas para a aval iação de desempenho
dos fornecedores e d i rec ionamento para mudança de processos
organizacionais .
Evidenciou-se no trabalho de E l l ram (1995),  que a maior ia  das
empresas ut i l iza a ferramenta do TCO para a seleção de fornecedores,  mas
essas mesmas organizações não fazem a aval iação de desempenho com
base no TCO. É importante lembrar que a seleção de fornecedores dever ia
estar  re lac ionada com a aval iação do desempenho dos mesmos.  O autor
af i rma que apenas 4 das 11 empresas de sua pesquisa ut i l izavam o modelo
TCO para seleção e aval iação de fornecedores s imultaneamente.
Na verdade,  as empresas da pesquisa de E l l ram (1995)  ut i l i zam o
TCO como ferramenta para coleta dos custos de transação e para a
redução da quant idade de fornecedores.  O modelo para a seleção e
aval iação de fornecedores proporc iona o desenvolv imento de uma re lação
consistente entre fornecedor e empresa,  posto que,  para que o TCO seja
implementado,  é necessár io  que a empresa e o fornecedor mantenham um
relac ionamento.  A empresa deve conhecer  as expectat ivas do fornecedor e
vice-versa,  empresa e fornecedores devem conhecer seus pontos f racos e
trabalharem para a melhor ia  desses pontos.
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b) Benef íc ios da ferramenta TCO
Após a apresentação e comentár ios acerca do TCO,  o autor
re lac iona a lguns benef íc ios da adoção dessa ferramenta no processo de
aquis ição.  Baseado na l i teratura pesquisada os benef íc ios foram agrupados
em cinco categor ias:  medida de desempenho,  suporte decisór io ,
comunicação,  auxí l io  a compreensão de dados e suporte à melhor ia
cont ínua.  Essas c inco categor ias são detalhadas abaixo:
-  Medidas de Desempenho:  O TCO fornece uma boa estrutura para
a aval iação de fornecedores,  a lém de ser  uma maneira concreta
de se medir  resul tados de esforços de melhor ia  cont ínua.  Por
úl t imo,  o TCO demonstra ser  uma boa ferramenta para
benchmarking.
-  Suporte Decisór io:  Demonstra-se interessante para a se leção de
fornecedores,  força a equipe de compras das empresas a
compreenderem e os t radeof fs ,  cr ia  uma forma estruturada para a
solução de problemas de aquis ição de mater ia is .
-  Comunicação:  Const i tu i  um bom veículo de comunicação entre
as empresas e seus fornecedores e v iabi l iza a integração com
outras funções da empresa no processo de aquis ição.
-  Auxí l io  à  compreensão de dados:  Proporc iona dados para a
comparação do desempenho de fornecedores;  dados para
negociações e para a formação de preço meta;  requer do pessoal
de compras uma compreensão dos fatores(que extrapolam a
simples anál ise baseada no preço de aquis ição)  mais
s igni f icantes para a formação dos custos de aquis ição.
-  Suporte ao processo de melhor ia  cont ínua:  Ident i f ica onde os
fornecedores devem focal izar  seus esforços de melhor ia;  auxi l ia
na ident i f icação de oportunidades para corte de custos
desnecessár ios;  obr iga as empresas a padronizarem seus
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processos internos (demonstra como a fa l ta  de padronização de
procedimentos de aquis ição pode aumentar  os seus custos) .
Todos esses benef íc ios  são estre i tamente re lac ionados entre s i .  Por
exemplo,  o  estabelec imento de medidas de desempenho dos fornecedores
conduz a melhor ia  do processo decisór io ,  pode a inda melhorar  a
comunicação com os fornecedores e também promover uma compreensão
dos pontos f racos dos fornecedores e da empresa.
c)  Di f icu ldades do TCO e barre i ras para a sua implantação
Parte dos problemas de se calcular  o  custo tota l  de aquis ição
parece v i r  do fato de que os gerentes de compras devem conf iar  nas
informações fornecidas pelos outros departamentos da empresa.  De acordo
com uma pesquisa real izada por  Mi l l igan (1999),  64% desses gerentes
recebem essas informações de modo informal ,  isso pode-se const i tu i r  um
problema,  posto que a informação passada dessa forma pode ter  vár ias
interpretações.
Novamente com base na l i teratura pesquisada,  foram ident i f icados
algumas barre i ras para a implementação do TCO. Alguns problemas são
decorrentes de uma cultura empresar ia l  de res istência à mudanças.  Para
determinados gerentes de compra,  o  preço s igni f ica tudo.  Para outros,
existe pouca ou quase nenhum entendimento a respeito de custos ou
preços.
Outros problemas ident i f icados são decorrentes da fa l ta  de
tre inamento e educação do pessoal  envolv ido no processo de aquis ição.
Isso inc lu i  o  fornecimento de ferramentas própr ias para o uso e
entendimento do TCO e da capacidade para ident i f icar  quando usar  o TCO
e que fatores de custo são importantes.
Existe a inda uma fa l ta de s istemas de informação que possam dar
suporte aos esforços de implantação do TCO. Os envolv idos com a
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implementação do TCO, em geral ,  possuem di f icu ldades para juntar  as
informações junto aos s istemas de informações das empresas,  sendo
assim, grande parte dessas informações t iveram que ser  coletadas no
ambiente externo à empresa.
Outro detalhe é que a maior ia  dos s istemas TCO encontrados na
pesquisa b ib l iográf ica tem seu foco nas fa lhas de qual idade dos
fornecedores e nas def ic iências de entrega.  Existem outras oportunidades
para serem exploradas por  s istemas TCO, ta is  como,  redução no preço de
aquis ição de produtos e manuseio dos estoques.  Como sugestão,  existem
os s istemas EDI  (Eletronic  Data Interchange) ,  que reduzem a burocracia e
os custos com as at iv idades envolv idas na requis ição e manuseio de
produtos.
Pohlen e LaLonde (1996)  af i rmam que os custos anal isados pela
ferramenta TCO somente inc luem um membro da cadeia logíst ica.  Em uma
cadeia logíst ica,  uma das f i rmas pode desempenhar a lgumas at iv idades de
forma mais  ef ic iente que outras,  ta is  como: t ransporte,  embalagem,
armazenagem e gerenciamento de estoques.  O TCO também não demonstra
como as ações das f i rmas compradoras afetam os custos dos fornecedores.
3.3.3)  ANÁLISE DA LUCRATIVIDADE DE CLIENTES OU CPA
(COSTUMER PROFITABIL ITY ANALYSIS)
A CPA parte da mesma premissa do custeio ABC para produtos,
contudo,  associam-se at iv idades a c l ientes.  As at iv idades associadas aos
cl ientes são d ist intas das re lac ionadas a produtos.  Em geral ,  e las são
desempenhadas nas fases de p lanejamento do transporte,  carga,  manuseio
e descarga.
Def in i r  a  lucrat iv idade de c l ientes é uma das questões que a
contabi l idade tradic ional  têm di f icu ldade em soluc ionar .  Em geral  os
s istemas de custos t radic ionais  calculam a lucrat iv idade de seus c l ientes
com base no lucro bruto,  ou seja,  a  receita bruta de vendas gerada pelo
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cl iente em certo per íodo menos o custo das mercador ias vendidas.
Entretanto,  ex istem muitos outros custos que devem ser  considerados
antes de se def in i r  a  lucrat iv idade real  de um certo c l iente.
A importância desses custos,  que são ocasionados pela real ização
de at iv idades como prestação de serv iços ao c l iente,  pode ser  importante
em termos da forma como as estratégias logíst icas devam ser
desenvolv idas.  In ic ia lmente,  a  CPA revelará c l ientes que proporc ionam
uma contr ibuição negat iva para os lucros de uma organização,  como
mostra a F igura 3.1.
Fonte: Kerney (1998)
F igura  3 .4 : Contr ibu ição de lucro  acumulada e  c l ientes  acumulados.
 O pr inc íp io básico do CPA é que o fornecedor or iente todos os
custos especí f icos de seus c l ientes para contas indiv iduais .  Em um
negócio com mi lhares de contas de c l ientes,  não ser ia  poss ível  fazer  a
anál ise indiv idual  da lucrat iv idade de c l ientes.  Entretanto,  ser ia  poss ível
selec ionar uma amostra representat iva,  de modo a obter  uma visão dos
custos re lat ivos associados com di ferentes t ipos de c l ientes,  ou canais  de
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O ponto de part ida da anál ise da lucrat iv idade de c l ientes é o valor
das vendas brutas do pedido,  do qual  são subtra ídos os descontos que são
concedidos ao c l iente naquele pedido.  A seguir  são re lac ionados os custos
de todas as at iv idades consumidas pelos c l ientes ou grupos de c l ientes,
então subtraem-se os custos dessas at iv idades do valor  das vendas
l íquidas.  O Quadro 3.4 é um exemplo dos poss íveis  custos que podem ser
re lac ionadas aos c l ientes.
Quadro 3.4: poss íveis  custos re lac ionados com cl ientes
Fonte:  Manning(1998)
Observe-se,  pelo Quadro 3.4,  que os custos re lac ionados com
cl ientes dependem das caracter íst icas dos produtos consumidos por  esses
cl ientes.  Como exemplo,  consumidores da indústr ia  a l iment íc ia  geram
altos custos na área de Market ing,  pesquisa e desenvolv imento de novos




Bônus comerciais e descontos especiais
Custo de gerenciar contas-chave
Custo de processar pedidos
Custo de comercializar
Custo de embalar pedidos
Custo de manter estoques
Custo de manter espaço físico do armazém
Custo de manusear materiais
Custo de transporte interno de materiais
Custo de transportar produtos
Custo de receber pedidos
Custos de documentar pedidos
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Mi l ler  (1999),  escreveu sobre a apl icação do CPA no CIBC
(Canadian Imper ia l  Bank of  Commerce ) .  No estudo de caso do CIBC o
autor  c i ta  a lgumas mudanças real izadas nos processos chaves do banco e
seus resul tados.
Tais  mudanças nos processos chaves consist i ram em:
-  Designar  vendas e serv iços especí f icos para os c l ientes baseado
na lucrat iv idade e segmentação desses c l ientes.
-  Melhor ia da lucrat iv idade das campanhas de Market ing através
da anál ise da a locação das despesas das campanhas de Market ing
contra a melhor  combinação dos lucros,  potencia l  para melhor ia
dos lucros,  e  propensão para a compra de produtos especí f icos.
-  Focal izar  a oportunidade de melhor ia  da lucrat iv idade através da
relação existente entre os canais  de contato com os c l ientes e os
custos de serv i r  a  esses c l ientes.
A CPA pode ser  associada com a lucrat iv idade dos canais  de
distr ibuição.  Tal  associação pode ser  v iabi l izada através da ut i l i zaçãop do
ABC.  O ABC permite determinar  a lucrat iv idade re lat iva de grupos de
cl ientes e canais  de d istr ibuição.  Manning, (1998).  A F igura 3.2 i lustra a
ut i l ização do ABC para re lac ionar os custos dos c l ientes com os vár ios
canais  de d istr ibuição.
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Fonte:  Manning (1998)
F igura  3 .5 : A locação dos  custos  dos  c l ientes  para  os  canais  de d is t r ibu ição
Essa v isão do re lac ionamento da lucrat iv idade de c l ientes com os
diversos canais  de d istr ibuição tem-se mostrado interessante,  posto que
cada vez mais  os c l ientes estão sendo atendidos e captados através de uma
grande var iedade de canais ,  ta is  como: d istr ibuidores,  catá logos,
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3.3.3.1)  Considerações sobre a CPA
a) Comentár ios Gerais
Os custos d i r ig idos aos c l ientes têm tomado dimensão não somente
pelo efe i to sobre a lucrat iv idade mas,  também, por  sua magnitude.  A
abordagem dos s istemas tradic ionais  de custe io assume que estes custos
são re lat ivamente pequenos e que e les não var iam com relação ao volume.
Entretanto,   em muitos casos,  custos re lac ionados a c l ientes representam
uma parcela s igni f icat iva dos custos das empresas.  Outra fa lha dos
s istemas tradic ionais  de custos é que,  em geral ,  a  lucrat iv idades de
cl ientes só é calculada em nível  de lucro bruto,  ou seja,  ca lcula-se a
receita bruta de vendas gerada pelos c l ientes em certo per íodo  e  subtra i -
se o custo das mercador ias vendidas.
A a locação dos custos das at iv idades de vendas,  market ing,
d istr ibuição e administração para os c l ientes deve ser  real izada de forma
coerente,  posto que nem todos os consumidores consomem essas
at iv idades da mesma forma e com a mesma intensidade.  Através do
custeio baseado em at iv idades é poss ível  ident i f icar  as caracter íst icas que
geram quais  c l ientes possuem alto custo para atender e quais  possuem
baixo custo.
Os custos d i r ig idos aos c l ientes têm tomado dimensão não somente
pelo efe i to sobre a lucrat iv idade mas,  também, por  sua crescente
importância para a logíst ica. Em determinadas s i tuações,  o  t ipo de
consumidor afeta o consumo de recursos logíst icos de forma mais
acentuada que o t ipo de produto.  Observe-se que os custos de d istr ibuição
podem exceder os custos de produção,  especia lmente na indústr ia  de
entrega de encomendas.
A abordagem dos s istemas tradic ionais  de custe io assume que estes
custos são re lat ivamente pequenos e que e les não var iam com relação ao
volume.  Entretanto,   em muitos casos,  custos re lac ionados a c l ientes
representam uma parcela s igni f icat iva dos custos das empresas.  Outra
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falha dos s istemas tradic ionais  de custos é que,  em geral ,  a  lucrat iv idades
de c l ientes só é calculada em nível  de lucro bruto,  ou seja,  ca lcula-se a
receita bruta de vendas gerada pelos c l ientes em certo per íodo  e  subtra i -
se o custo das mercador ias vendidas.
Os s istemas tradic ionais  de custo não ident i f icam essas d i ferenças
pois  todas as despesas de vendas,  market ing,  d istr ibuição e administração
não eram alocadas a grupos ou c l ientes indiv iduais ,  a lém disso,  a
alocação é real izada de forma arbi t rár ia ,  em contraposição à ut i l ização de
direc ionadores de custo.  O quadro 3.5 i lustra as caracter íst icas de c l ientes
de a l to custo e de c l ientes de baixo custo.
Quadro 3.5: Caracter íst ica de c l ientes de a l to e baixo
 Fonte:  Kaplan (1998)
Alguns c l ientes consomem mais recursos logíst icos que outros.  A
anál ise da lucrat iv idade de c l ientes permite que se c lass i f ique os c l ientes
em segmentos d i ferenciados.  Essa abordagem resulta em um
relac ionamento d i ferenciado para c l ientes de a l ta  lucrat iv idade e c l ientes
de baixa lucrat iv idade. Muitas empresas enxergaram a poss ib i l idade de
- Pedidos de produtos personalizados
- Pedidos de quantidades pequenas
- Chegadas imprevisíveis de pedidos
- Entrega personalizada
- Mudança nas necessidades de
entrega
- Processamento manual
- Grande volume de suporte pré-
venda (recursos de marketing,
técnicos e de vendas)
- Grande volume de suporte pós-
venda
(serviço de instalação, treinamento,
garantia e de campo)
- Exige que a empresa mantenha
estoque
- Paga lentamente
- Pedidos de produtos padrão
- Pedidos de grandes quantidades
- Chegadas previsíveis de pedidos
- Entrega padronizada
- Sem mudança nas necessidades de
entrega
- Processamento eletrônico (EDI)
- Pouco ou nenhum suporte pré-
vendas (definição padrão de preços e
pedidos)
- Nenhum suporte pós-venda
- Reposição proporcional à produção
- Paga no prazo
Clientes de alto custo Clientes de baixo custo
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incrementar  sua lucrat iv idade através da oferta de serv iços logíst icos
indiv idual izados para cada perf i l  de c l iente.
Baseado no conhecimento dos c l ientes,  é  poss ível  que sejam
cr iados modelos para a c lass i f icação desses c l ientes de acordo com a
lucrat iv idade dos mesmos.  Kaplan e Cooper(1998) c i tam o caso da
empresa Kanthal ,  uma companhia sueca para s istemas de calefação.
Para cada c l iente da Kanthal ,  foram calculados o valores de lucro e
preju ízo de cada pedido real izado por  esses c l ientes.  A CPA revelou
alguns poucos c l ientes extremamente lucrat ivos,  muitos c l ientes gerando
um pequeno lucro,  muitos a lcançando apenas o ponto de equi l íbr io ,  e
alguns c l ientes não- lucrat ivos.  A F igura 3.3 é uma representação da
lucrat iv idade por  c l iente da Kanthal .
Fonte:  Kaplan e  Cooper(1998)
F igura  3 .6 : Lucrat iv idade por  C l iente  na Kantha l
A curva de lucros acumulados por  c l iente da Kanthal  revelou que
20 por  cento dos c l ientes da empresa,  representavam os c l ientes mais
lucrat ivos.  Estes c l ientes geravam 225% do tota l  de lucros.  70 por  cento
dos c l ientes a lcançavam o ponto de equi l íbr io ,  e  10 por  cento,
representando os menos lucrat ivos,  geravam um preju ízo de 125 por  cento
do tota l  de lucros,  deixando a empresa com 100 por  cento do tota l  de
lucros.
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A segmentação de c l ientes,  com base na anál ise da lucrat iv idade,
permite que as empresas estabeleçam estratégias para a atuação junto aos
mesmos.  Kaplan e Cooper (1999) def inem matr iz  de lucrat iv idade por
c l ientes (F igura 3.4)  através da qual  as empresas def inem or ientações
gerais  para um posic ionamento estratégico.
Fonte: Kap lan e  Cooper(1999)
F igura  3 .7 : Matr iz  de  Lucrat iv idade por  c l iente
De uma maneira breve,  as estratégias apropr iadas para cada
quadrante da matr iz  são:
-  Construa:  O custo de prestação de serv iços para esses c l ientes é
relat ivamente baixo,  contudo,  o valor  l íquido das vendas
também é baixo.  Deve-se ver i f icar  a poss ib i l idade do aumento
do volume de vendas sem um aumento proporc ional  nos custos
dos serv iços.  A equipe de vendas pode ser  d i rec ionada para
inf luenciar  esses c l ientes a aumentarem suas compras.
- Passivo
- O produto é essencial
- Boa relação com o
fornecedor do produto
PROTEJA




- Alavanca seu poder de
compra
- Preço baixo e muitos
recursos personalizados
PERIGO!!!
























-  Per igo:  Os c l ientes devem ser  o lhados com muito cuidado.  A
estratégia deve levar  em consideração a poss ib i l idade (a médio
ou longo prazo)  de melhor ia do valor  l íquido das vendas ou
diminuição dos custos do serv iços.  Outra questão ser ia  ver i f icar
se existe a lguma razão estratégica para conservar  esses c l ientes.
Mesmo que a margem de lucro seja baixa,  esses c l ientes podem
ser necessár ios pelo volume de vendas que eles representam.
-  Planeje o custo:  Esses c l ientes poder iam ser  mais  lucrat ivos,  se
os custos dos serv iços prestados a e les pudessem ser  reduzidos.
A anál ise deve observar  a existência de a lgum campo para
aumentar  o tamanho das entregas.  Um aspecto logíst ico a ser
considerado é a poss ib i l idade de consol idar  as entregas.  Em
caso de desenvolv imento de novos c l ientes na mesma área
geográf ica,  as entregas podem se tornar  mais  econômicas.  Outro
ponto ser ia  a cr iação de canais  a l ternat ivos para obter  os
pedidos desses c l ientes,  ta is  como,  te levendas e pedidos
real izados v ia  Internet .
-  Proteja:  C l ientes com altos valores l íquidos de vendas,  para os
quais  os serv iços prestados têm um custo re lat ivamente baixo
são de grande valor  para a empresa.  A estratégia para esses
cl ientes deve ser  a procura de re lac ionamentos que os tornem
menos interessados em procurar  fornecedores a l ternat ivos e,  ao
mesmo tempo,  deve-se constantemente buscar  oportunidades de
aumento do volume de negócios real izados com eles.
b)  Barreiras e problemas da CPA
At ingir  a  lucrat iv idade de c l ientes não é a lgo fác i l .  A lgumas
empresas ut i l izam o ABC e outros métodos para a locar  custos a c l ientes
indiv iduais  quando determinam a sua lucrat iv idade.  Entretanto,  essa
abordagem não contempla a poss ib i l idade de tornar  c l ientes que causam
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preju ízo hoje tornarem-se c l ientes lucrat ivos no futuro.  Uma al ternat iva
para soluc ionar  esse problema ser ia  v isual izar  os c l ientes a longo prazo,  e
não somente observar  os rendimentos e custos atuais  gerados por  esses
cl ientes.  Deve-se buscar  o potencia l  desses c l ientes e estabelecer  uma
visão estratégica dos mesmos.
O esforço real izado pela anál ise da lucrat iv idade de c l ientes para
ident i f icar  c l ientes lucrat ivos e não lucrat ivos é uma tentat iva de cr iar
uma “ imagem” dos c l ientes da empresa.  Um dos problemas que as
empresas encontram para ident i f icar  a lucrat iv idade de c l ientes é que a
maior  parte delas está organizada em l inhas de produtos ou serv iços.
Enquanto a determinação da lucrat iv idade de produtos é s imples,  o
mesmo não ocorre para c l ientes,  especia lmente para c l ientes que
consomem vár ios produtos ou serv iços de uma empresa.  Grandes
companhias conseguem desenvolver  s istemas de informações que dão
suporte à  CPA,  o mesmo não ocorre com pequenas empresas,  isso
const i tu i -se mais  uma barre i ra para a implantação e operacional ização da
anál ise da lucrat iv idade de c l ientes.
c)  Benef íc ios e recomendações para a apl icação da CPA
Recomenda-se que,  para o pro jeto e a implementação do CPA,
todos os gerentes das unidades de negócios e gerentes f inanceiros
cheguem a um consenso sobre a forma como a anál ise da lucrat iv idade de
cl ientes será ut i l izada pela organização e a metodologia de cálculo a ser
ut i l izada.  A lém disso,  outra recomendação ser ia  def in i r  a  forma como as
informações ser iam captadas e trabalhadas e que impactos essas
informações geram na operacional ização da CPA.
Outra apl icação da CPA pode ser  a e laboração de modelos de
decisões para o estabelec imento do preço de serv iços d i ferenciados para
cl ientes especí f icos.  A lém de que,  através da anál ise das at iv idades
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relac ionadas a serv ir  c l ientes é poss ível  def in i r  quais  são as que mais
afetam a sat is fação dos c l ientes.
Através da anál ise da lucrat iv idade de c l ientes é poss ível
desenvolver  estratégias para tornar  c l ientes que atualmente dão pre ju ízo
em cl ientes lucrat ivos.  Tais  estratégias inc luem: vender produtos e
serviços com margens maiores;  cobrar  taxas adic ionais  para serv iços
di ferenciados;  subst i tu ição de canais  de serv iço para c l ientes não
lucrat ivos por  outros de menor custo e fazer  com que estes c l ientes
comprem a mesma quant idade de i tens com uma quant idade menor de
ordens (uma maneira de reduzir   os  custos de processamento de expedição
dos pedidos) .  Tornar  c l ientes não lucrat ivos em c l ientes lucrat ivos pode
ser  uma questão de mudança de re lac ionamento entre empresa e c l iente.
3.3.4)  RESPOSTA  EFICIENTE AO CONSUMIDOR OU ECR
(EFFICIENT CONSUMER RESPONSE)
a) Considerações In ic ia is
O ECR (Eff ic ient  Consumer Response)  é  outra ferramenta
atualmente empregada para o gerenciamento da cadeia logíst ica.  Apesar
de não ser  um método de custe io,  por  enfocar  a redução do tempo de
entrega e e l iminar  as at iv idades que não agregam valor  ao processo de
distr ibuição de produtos,  o  ECR consegue e l iminar  custos.  Essa redução
dos custos ocorre devido à proposição da redução de gastos com
burocracia através da informat ização,  e l iminando at iv idades como
preenchimento de formulár ios.  O ECR propõe uma ut i l ização mais
ef ic iente  do espaço de supr imentos (Pohlen e LaLonde,  1996) .
De acordo com Wanke (1999),  nos ú l t imos anos houve um
deslocamento do poder de barganha da indústr ia  para o varejo.  Segundo
ele,  pode-se observar  que no setor  a l iment íc io ,  o  e lo mais  forte do canal
de d istr ibuição são os supermercados.  Ser ia  natural  que a t radic ional
80
r ival idade entre produtores e varej istas se ac i r rasse.  Contudo,  observa-se
que a penetração mais  rápida de produtos em novos mercados passa pela
adoção de novas técnicas de gestão da d istr ibuição entre os e los da cadeia
de supr imentos.   Nesse contexto,  o  ECR surge,  com o objet ivo de
coordenar t rocas de informações entre indústr ia  e varejo.
Segundo o Europe Execut ive Board (1999),  a  v isão do ECR é
geralmente expressa como: “trabalhar  em conjunto para melhor  atender os
desejos dos consumidores,  de forma mais  rápida e com menores custos”.
Ainda sob o ponto de v ista do ECR Europe Execut ive Board(1999)
existem três e lementos a serem abordadas no ECR:  gerenciamento por
categor ias de produtos,  reposição ef ic iente de produtos e inovação.  Pearce
(1997) adic iona um quarto e lemento,  a  inter face com os consumidores.
De acordo com Pearce (1997),  os consumidores af i rmaram em
pesquisas de sat is fação,  que essa interface é a chave para se at ingir  o
sucesso global .  Wanke (1999)  acredi ta que a combinação desses quatro
elementos permite a melhor ia do desempenho da cadeia logíst ica.
O objet ivo do gerenciamento de categor ia  é maximizar  a ef icác ia
do processo de cr iação de demanda.  A cr iação de demanda ocorre através
da introdução de novos produtos,  p lanejamento do mix de produtos e
cr iação de promoções (ECR Europe Execut ive Board,  1999) .
Pearce (1996) af i rma que o gerenciamento por  categor ias tem como
suporte técnicas de aval iação de mercado e de demanda.  Através dessas
técnicas,  layout,  preço,  promoções e apelo aos consumidores,  pos ição de
produtos no mercado e espaço para a locação nos supermercados são
anal isados e t ransformados em índices para a indústr ia .
 “Gerenciamento por  categor ias s igni f ica duas coisas –  F i losof ia  (o  modo
de pensar   no  negócio com os consumidores)  e  Processo (o modo de
fazer  as coisas)”  (Pearce,  1996) .
O enfoque do ECR na reposição de produtos é no sent ido de garant i r
o f luxo do produto mais  engenhoso poss ível  para as prate le i ras dos
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varej istas.  Isso dá suporte ao gerenciamento de categor ia na medida em
que cr ia  uma  cadeia logíst ica f lex ível  e  que pode suf ic ientemente reagir
às rápidas mudanças na demanda.  A rápida e ef ic iente reposição do
produto contr ibui  para a redução da quant idade de estoques e conseqüente
queda nos custos.  “Por  exemplo,  reposições cont ínuas  têm resul tado em
substancia is  reduções nos custos de estocagem dos d istr ibuidores”
(Andraski ,  1997) .
A reposição ef ic iente de produtos,  o  gerenciamento por  categor ias
e os aspectos re lac ionados com os varej istas necess i tam do uso de
algumas tecnologias para que funcionem. Tais  tecnologias não são
necessar iamente novas,  entretanto requerem implementação.  O uso dessas
tecnologias refere-se basicamente à t roca e letrônica de informações (EDI
-  E letronic  Data Interchange) .  Wanke (1999)  ressal ta que a t roca
intensiva de informações,  onde o fabr icante é capaz de acessar  e
interpretar  os dados de vendas e estoques do varej ista,  só é poss ível
devido ao emprego do EDI .
A troca e letrônica de informações em tempo real  permite que os
fabr icantes tenham conhecimento do consumo dos pontos de venda em
tempo real .  A t ransmissão tem como propósi to desencadear a rápida
reposição do estoque consumido.  Outra  função do EDI  é informar a
demanda projetada do ponto de venda,  essa transmissão não desencadeia a
entrega imediata,  s implesmente contro la o f luxo de mater ia is  e  produtos
através da cadeia logíst ica.
Na opin ião de Wanke (1999),  esses e lementos quando ger idos
mutuamente entre fabr icantes e varej istas,  permitem que se obtenham
reduções substancia is  dos custos logíst icos tota is  ( t ransporte,
armazenagem e estocagem).  Implantar  o  ECR s igni f ica a redução dos
custos de estoque através da troca de informações entre fabr icantes e
varej istas.
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b) Benef íc ios do ECR
Por ser  uma estratégia da indústr ia  varej ista na qual  d istr ibuidores
e fornecedores trabalham em conjunto para proporc ionar maior  valor  ao
consumidor,  através do foco na ef ic iência da cadeia de supr imentos como
um todo,  ao invés da ef ic iência indiv idual  das partes,  os custos tota is  do
sistema logíst ico são reduzidos.
Outro ponto a considerar  é a redução dos n íveis  de estoques ao
mesmo tempo em que produtos são movimentados mais  rapidamente,
oferecendo,  ass im,  produtos de maior  qual idade para o consumidor f inal .
A lém desses benef íc ios tangíveis ,  a  estratégia do ECR proporc iona,
para quem a adota,  d i ferenças compet i t ivas entre estes varej istas e os
outros varej istas que adotam pol í t icas convencionais .  Essas melhor ias
intangíveis  ocorrem ao nível  de:
-  fornecedores:  redução de produtos em fa l ta;  aumento da
integr idade da marca;  melhor ia  do re lac ionamento com o
distr ibuidor
-  distr ibuidores:  aumento da lealdade ao consumidor;  melhor
conhecimento do consumidor e melhor ia  do re lac ionamento com
os fornecedores
-  Consumidores:  aumento das opções de produtos e conveniência;
redução de i tens em fa l ta e oferta de produtos mais  “frescos”.
c)  Obstáculos para a implementação do ECR
As maiores barre iras para a implementação do ECR não são
técnicas ou f inanceiras,  mas organizacionais .  O pr imeiro obstáculo é
interno.  Sem uma l iderança estratégica da a l ta d i retor ia  não será poss ível
implementar  o  processo.
Essa l iderança forte é importante para a quebra de barre iras
organizacionais  que são cul tura is  e eventualmente podem também ser
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funcionais ,  quando ocorre uma excess iva d iv isão do trabalho,  d i f icu l tando
a v isão s istêmica do processo.
O obstáculo externo da integração entre os membros da cadeia
const i tu i  a  segunda barre ira para a implantação do ECR.  Como todas as
empresas envolv idas na cadeia de supr imentos não implementarão o
processo no mesmo r i tmo,  o funcionamento s istêmico da rede de
distr ibuição pode ser  d i f icu l tado,  consequentemente,  atrasando a
implementação do ECR.
3.4) CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE AS  FERRAMENTAS
DE CUSTO APRESENTADAS
Confrontando-se as vár ias ferramentas apresentadas,  é  poss ível
real izar  a lgumas considerações.  O custe io da Cadeia de Supr imentos
pressupõe uma visão hor izontal  da empresa,  v isto que e la pode ser
considerada como um conjunto de processos,  compostos de vár ias
at iv idades,  que ocorrem para que os produtos sejam fabr icados e
entregues aos c l ientes.
As ferramentas Lucrat iv idade Direta por  Produto (DPP) ,  Custe io
Total  de Propr iedade (TCO),  Anál ise da Lucrat iv idade de Cl ientes (CPA)
e Resposta Ef ic iente ao Consumidor (ECR) podem ser  consideradas como
etapas do ABM (Act iv i ty-Based Management) ,  o  Gerenciamento Baseado
em At iv idades,  com o qual  as informações geradas pelo ABC são
empregadas para mot ivar  a melhor ia dos processos.
Depois  de def in idas as at iv idades da cadeia logíst ica e de
distr ibuídos a e las os gastos,  a  compreensão das at iv idades re lat ivas à
distr ibuição que podem ser  associadas d i retamente aos produtos,  permite
que se ver i f ique a Lucrat iv idade Direta por  Produto (DPP) ,  a  part i r  do
confronto da recei ta gerada pelo produto com os gastos var iáveis  e  d i retos
que podem ser  apropr iados a e les.  Com essa ferramenta,  a  organização
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pode conhecer e tomar medidas para a redução de custos das at iv idades de
distr ibuição mais  onerosas ou não agregadoras de valor ,  que diretamente
interferem na lucrat iv idade  dos produtos.
Quando se fa la sobre o TCO, percebe-se que novamente o Custeio
Baseado em At iv idades pode ser  empregado para sua operacional ização.  O
TCO reconhece que os custos de aquis ição de um i tem não são somente
aqueles do i tem propr iamente d i to,  mas de todas as at iv idades executadas
para que o i tem seja adquir ido e ut i l izado.  Ass im, as at iv idades
envolv idas no recebimento dos supr imentos podem ser  associadas aos
vár ios fornecedores da empresa,  com o objet ivo de ident i f icar  gastos
gerados por  cada um deles e,  a  part i r  daí ,  esses gastos podem ser
ut i l izados para a aval iação desses fornecedores.
O ECR ou Resposta Ef ic iente ao Consumidor  também pode valer-se
das informações do ABC para melhorar  o modo de executar  at iv idades,
com o intu i to de reduzir  custos,  que const i tu i  o  seu objet ivo.  A def in ição
de at iv idades mais  onerosas e a ident i f icação de at iv idades não
agregadoras de valor  mais  uma vez podem ser  empregadas para o
redesenho de processos e  a  implantação de inovações no modo de
desempenhar as tarefas.




4.1) O ABC COMO BASE PARA O CUSTEIO DA CADEIA DE
SUPRIMENTOS
O Custeio Baseado em At iv idades pode serv i r  de base para o
custeio e gerenciamento das at iv idades da Cadeia de Supr imentos.  Como
os custos logíst icos são basicamente custos de serv iços,  o  ABC pode ser
uma das melhores a l ternat ivas para a determinação desses valores,  devido
à sua apl icabi l idade nesses ambientes.
A v isão hor izontal  da empresa,  necessár ia para a ident i f icação das
at iv idades executadas no f luxo logíst ico,  também está presente na teor ia
do  Custeio  Baseado em At iv idades,  onde as at iv idades são ident i f icadas
através de um mapeamento dos processos.
Ass im, conclu i -se que o ABC pode ser  empregado como base para a
ut i l ização de outras técnicas,  que permit i rão a melhor ia  dos processos da
cadeia e redução dos custos logíst icos.
De acordo com as considerações anter iormente real izadas neste
trabalho,  será proposto um modelo de gerenciamento dos custos logíst icos
com base no ABC. A proposta segue os seguintes passos:
-  Ident i f icação dos processos logíst icos envolv idos em uma cadeia
de supr imentos genér ica;
-  Detalhamento dos processos logíst icos;
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-  Determinação das at iv idades ocorr idas dentro dos processos
logíst icos;
-  Anál ise e aval iação dessas at iv idades;
-  Determinação dos custos das at iv idades e a locação dos custos aos
objetos de custos;
-  Anál ise dos custos envolv idos na cadeia de supr imentos através
da apl icação das ferramentas de custos em suas respect ivas etapas
da cadeia de supr imentos.
4.2) O CUSTEIO DA CADEIA DE SUPRIMENTOS
Através da ut i l ização do método ABC,  é poss ível  desenvolver
mecanismos que permitam o custe io de toda a cadeia de supr imentos.  O
custeio da cadeia de supr imentos poss ib i l i ta  o desenvolv imento de
medidas de desempenho baseadas nos custos das at iv idades envolv idas nos
processos chaves dentro de uma cadeia de supr imentos.
A ut i l ização do ABC para a cadeia de supr imentos permite o
desenvolv imento de certas capacidades para:
-  Determinar a ef icácia de toda a cadeia;
-  Ident i f icar  oportunidades para melhor ia  dos processos chaves;
-  Medir  o  desempenho indiv idual  de at iv idades e processos;
-  Aval iar  estruturas a l ternat ivas ou selec ionar  parceiros para a
cadeia;
-  Estudar os efe i tos da melhor ia de novas tecnologias.
Pohlen e La Londe (1998) real izaram uma pesquisa com 280
empresas que atuam na área de logíst ica em quatro categor ias d ist intas:
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transportes,  administração de armazéns,  manufatura e varejo.  os
pr inc ipais  mot ivos para a implantação de um s istema ABC, de acordo com
essas empresas,  são apresentados na F igura 4.1.
A implantação de um s istema de custeio ABC para a cadeia de
supr imentos segue a lguns passos.  A pr imeira etapa de desenvolv imento de
um s istema ABC const i tu i -se na coleta de dados de custos e
desenvolv imento de um dic ionár io  de at iv idades.  In ic ia lmente,  os  custos
de mão-de-obra d ireta e de matér ia-pr ima são examinados,  esta etapa é
dispensável  quando se apl ica o ABC a uma empresa de serv iços.  Em
seguida,  as despesas são anal isadas para se ident i f icarem as at iv idades
que as d i rec ionam (quais  são os d i rec ionadores de custos) .  As despesas
são re lac ionadas às at iv idades através de entrevistas com membros da
empresa.  Ao desenvolver  um s istema ABC,  a empresa ident i f ica as
at iv idades que estão sendo desenvolv idas por  seus recursos indiretos e de
apoio.  Um ponto a ser  ressal tado no custe io da cadeia de supr imentos é
um bom entendimento dos processos logíst icos.
Fonte: Pohlen e La Londe(1998)
Figura 4.1: Motivos para a implantação do ABC nas empresas pesquisadas por Pohlen e
La Londe.
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4.2.1)PROCESSOS LOGÍSTICOS ENVOLVIDOS EM UMA CADEIA DE
SUPRIMENTOS
Estabelecer  os processos logíst icos em uma cadeia de supr imentos
(Supply Chain)  é  o pr imeiro passo para o estabelec imento de um modelo
de gerenciamento de seus custos.  (F igura 4.2)
Fonte: La londe e Poh len  (1996)
F igura  4 .2 :Processos  e  custos  das  at iv idades em uma cadeia  de supr imentos
A f igura ac ima representa uma cadeia de supr imentos  genér ica.  Ao
longo desta cadeia ocorrem diversos processos logíst icos re lac ionados,
por  exemplo,  com a transação de bens,  f luxo de informações,
movimentação de produtos e manutenção de estoques.
A existência destes processos gera custos que permeiam toda a
cadeia de supr imentos.  Part indo-se da manufatura,  observa-se que os
processos se in ic iam com a escolha de fornecedores e percorrem toda a
cadeia até a d isponib i l ização de bens e serv iços para o consumidor f inal ,
passando pela armazenagem e o varejo.
4.2.2)  DETALHAMENTO DOS PROCESSOS LOGÍSTICOS
Para que o s istema de custeio ABC seja adequado é fundamental
que se entenda como os custos são incorr idos.  Dessa forma,  o pessoal
envolv ido no pro jeto,  implementação e operação dos s istemas de custe io



















































serviços.  Através da Anál ise dos Processos é poss ível  compreender os
custos envolv idos em uma cadeia de supr imentos.
Uma anál ise dos processos empresar ia is  (Business Process Anal isys
– BPA) ident i f ica os processos e os d iv ide em at iv idades,  pode-se ut i l iza-
lo ,  também, como método para ident i f icação das at iv idades que serão
ut i l izadas no ABC (Ostrenga e outros,  1993) .  O re lac ionamento entre o
ABC e o BPA pode ser  v isual izado na F igura 4.3.
Fonte: Ost renga (1993)
F igura  4 .3 : Re lac ionamento entre  ABC e BPA.
A inda de acordo com Ostrenga e outros (1993) ,  os  seguintes
processos podem ser  considerados comuns a todos os t ipos de
organização:
·  Conseguir  novos negócios (atra i r  novos c l ientes e obter  negócios
adic ionais   com os atuais  c l ientes) ;















·  Produzir  produtos e/ou executar  serv iços;
·  Prover serv iços para a base existente de c l ientes;
·  Estabelecer  a estrutura de l iderança para a empresa e
·  Apoiar  as necessidades do negócio no d ia-a-d ia.
 Conforme observado na F igura 4.3,  a  def in ição das at iv idades
torna-se fundamental  tanto para o custe io dos objetos de custos como para
obtenção de informações para melhor ia  dos processos e,
consequentemente,  da empresa como um todo.  A def in ição das at iv idades
e seu custeio é justamente o cruzamento entre os pontos de v ista do
processo e do custe io baseado em at iv idades.
Para o detalhamento dos processos logíst icos é necessár io  que seja
def in ido o f luxograma de at iv idades.  Uma boa forma de se estabelecer  o
f luxograma é real izar  entrevistas com pessoal  envolv ido com os processos
logíst icos.  Observa-se,  contudo,  que muitas empresas tem di f icu ldade em
conhecer  os seus processos por  estarem organizadas em estruturas
funcionais .
Forrest  (1996) af i rma que,  a lém do f lux grama de at iv idades,  o
processo de detalhamento deve inc lu i r :
-  Tarefas básicas necessár ias para  desempenhar as at iv idades;
-  Tempo est imado para completar  a at iv idade;
-  Frequência com que a at iv idade é real izada;
-  Volume de transações processadas por  per íodo
O detalhamento dos processos requer que  cada at iv idade envolv ida
seja anal isada,  para isso,  as at iv idades necessár ias para desempenhar o
processo devem ser  devidamente registradas.   Esse procedimento,  objet iva
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garant i r  que todas as at iv idades em um processo sejam c laramente
visual izadas,  será necessár io  para o desenvolv imento do processo ABM.
4.2.3)  FLUXO CONTÍNUO DE ATIVIDADES
Em acordo com o que fo i  anter iormente af i rmado,  uma etapa
fundamental  para o detalhamento dos processos envolv idos em uma cadeia
de supr imento é a execução de um f luxograma de at iv idades (F igura 4.4) .
Tal  representação const i tu i -se na base para a ident i f icação do que é
real izado por  uma cadeia de supr imentos através do uso da anál ise de suas
at iv idades.  Em geral ,  as  at iv idades representadas nesse f luxo são
extra ídas através de entrevistas real izados com funcionár ios ou através de
apontamentos real izados com os mesmos.
F igura  4 .4 :At iv idades Log ís t icas  ao longo da Cadeia  de Supr imentos .
Pela f igura ac ima exposta observa-se que a logíst ica empresar ia l  é
composta pela Administração de Mater ia is  e  pela Distr ibuição F ís ica.  A
Administração de Mater ia is  corresponde ao conjunto das operações
relat ivas ao f luxo de mater ia is  e  informações associadas,  desde a extração
da matér ia-pr ima até a entrada na manufatura.  O grupo de operações
relat ivas ao f luxo de bens,  desde o local  de sua produção até o seu dest ino





























4.2.4)  DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES
Determinadas as at iv idades,  estas são descr i tas por  verbos
associados a objetos(exemplo:  acompanhar pedidos,  receber mater ia is ,
embalar  produto,  etc . ) ,  no próximo capítu lo essa anál ise ABC será
extrapolada para uma cadeia de supr imentos(Supply Chain)  .No f inal  da
década de 80,  quando os s istemas ABC foram lançados,  as equipes que
implementavam o s istema t iveram que cr iar  os seus própr ios d ic ionár ios
de at iv idades.  Atualmente existem dic ionár ios padrão que oferecem um
modelo para seleção de at iv idades apropr iadas em determinadas
apl icações (Kaplan e Cooper,  1998) .
A seguir ,  são suger idas a lgumas at iv idades logíst icas re lat ivas ao
Processo de Administração de Mater ia is  e  de Distr ibuição F ís ica.  Estas
at iv idades (Quadros 4.1 e 4.2)  serão apresentadas para que em uma
próxima etapa sejam anal isadas.
Quadro 4.1:  At iv idades do processo de  administração de mater ia is
Administração de Materiais (AM)










Transportar materiais e componentes
Controlar fretes
Pagar fretes
Paletizar materiais e componentes
Armazenar materiais e componentes
Controlar estoques
Identificar volumes
Expedir materiais e componentes
Apoiar a produção (JIT e Kanbans)
Abastecer linha de produção





Quadro 4.2: At iv idades do processo de distr ibuição f ís ica
Algumas dessas at iv idades podem parecer  ambíguas.  Contudo,  o
que realmente ocorre,  é  que certas at iv idades são comuns tanto à
administração de mater ia is  como à d istr ibuição f ís ica.  Por  exemplo,  a
at iv idade de ger i r  informações está presente em ambos os processos,
entretanto,  o  t ipo de informação e a forma como essas informações serão







































































4.2.5)  ANÁLISE DAS ATIVIDADE
Cada at iv idade representada deve ser  documentada.  De acordo com
Forrest  (1996) ,  o  processo de documentação das at iv idades deve
especi f icar :  Entradas (Inputs)  que as at iv idades recebem; o modo como as
at iv idades são desempenhadas;  quem as real iza;  quais  at iv idades fornecem
Inputs;  quais  são as saídas (Outputs)  que as at iv idades produzem; que
outras at iv idades recebem os Outputs dessas at iv idade e quais  são os
recursos consumidos para desempenhar essa at iv idade.
No processo de anál ise das at iv idades,  os f luxogramas de
at iv idades são uma ferramenta que auxi l iam na obtenção de padrões de
trabalho,  no entendimento do processo de interação entre as d iversas
áreas funcionais  e que decisões são envolv idas para a melhor ia do
trabalho real izado.  A F igura 4.5 representa graf icamente a anál ise da
at iv idade logíst ica Armazenar mercador ias.



























O benef íc io in ic ia l  de uma anál ise de at iv idades advêm da
class i f icação de despesas das at iv idades por  oportunidades de melhor ia
dos custos.  Tais  melhor ias aparecem após a reformulação dos processos
ou melhor ia  da qual idade do desempenho de ta is  processos.  Dessa
maneira,  as informações ABC/ABM proporc ionam idéias e mot ivações
para melhor ias. (Kaplan e Cooper,  1998)
4.2.6)  AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES
A metodologia de aval iação das at iv idades procura ident i f icar  o
que uma cadeia de supr imentos de organização real iza pela compreensão e
ident i f icação de todos os processos desenvolv idos por  e la .  Outro fator  a
ser  anal isado é  como esses processos se a justam à compet i t iv idade g lobal
da organização (Forrest ,  1996) .
O ponto in ic ia l  da aval iação de at iv idades parte da decomposição
de toda a cadeia em processos que poster iormente são detalhados em
at iv idades.  Decompor os processos em at iv idades permite,  a lém da
visual ização dessas at iv idades,  um entendimento da re levância dessas
at iv idades (F igura 4.5) .
De acordo com a metodolg ia do Gerenciamento de Processos,
através dessa decomposição,  é  poss ível  que sejam ident i f icados os
processos cr í t icos.  Poster ior  à  ident i f icação desses processos cr í t icos,
segue-se a etapa de aval iação e ident i f icação de poss íveis  melhor ias.  Para
este trabalho,  os parâmetros de melhor ias serão os custos das at iv idades
que compõe esses processos.
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Fonte: For rest (1996)
F igura  4 .6 : Ava l iação da re levânc ia  da at iv idade.
Outra questão é def in i r  a  necess idade de ta is  at iv idades,  ou seja,
def in i r  as at iv idades que agregam ou não agregam valor .  Após essa
aval iação in ic ia l ,  procede-se a etapa de aperfe içoamento das at iv idades.
Neste contexto,  aperfe içoamento de processos e at iv idades,  Harr ington
(1993) def ine três conceitos:
-  va lor  real  agregado,  corresponde ao consumo de recursos,
previstos no padrão operacional ,  necessár io  para produzir  os
resul tados desejados pelo c l iente do s istema operacional ,
representando uma parcela do custo dos objetos de custo
(produtos e serv iços gerados) .
A atividade é necessária?






Que atividades são desenvolvidas?
Qual o impacto de não realizar uma
atividade?
Quais as alternativas existentes?
Qualidade:
Qual a taxa de erros ou defeitos?
Qual a frequência dos desvios?
O que causa erros ou desvios?
Tempo:
Qual o tempo consumido em uma atividade?
Os recursos associados às atividades estão
equilibrados?
A capacidade de trabalho é uniforme?
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-  valor  empresar ia l  agregado:  é  re lat ivo ao consumo de recursos,
estabelec ido pelo padrão operacional ,  necessár io  para gerar  os
resul tados dos processos operacionais  sem, no entanto,  agregar
valor  d i retamente ao produto ou serv iço desejado pelo c l iente do
sistema operacional .  Este consumo de recursos representa a
parcela complementar  dos custos dos produtos e serv iços gerados
pelo s istema operacional .
-  sem valor  agregado:  é o consumo de recursos que excede a
previsão de gastos estabelec ida pelo padrão operacional ,
correspondendo às perdas dos processos operac ionais .  Este
consumo de recursos pode ser  e l iminado sem comprometer  a
integr idade dos produtos e serv iços gerados pelo s istema
operacional .
Os conceitos ac ima descr i tos podem ser  ut i l izados,  segundo uma
ót ica de aval iação do valor  agregado do consumo de recursos,  para a
ident i f icação das perdas dos processos operacionais(Gehlen de
Leão,1998).  A F igura 4.7  é  uma estruturação desses conceitos.
Fonte: Gehlen de Leão(1998)
F igura  4 .7 : Ava l iação do va lor  Agregado para  Ident i f i cação das  Perdas .
Consumo de Recursos dos Processos










4.3) ALOCAÇÃO DOS CUSTOS DAS ATIVIDADES AOS
OBJETOS DE CUSTO
Os direc ionadores de custo de at iv idades associam os custos das
at iv idade a objetos de custos (produtos,  serv iços,  c l ientes e
fornecedores) .  Um direc ionador de custo de at iv idade é uma medida
quant i tat iva do desempenho de uma at iv idade.  A seleção de um
direc ionador é real izada de forma subjet iva.  Por  exemplo,  at iv idades
como preparação de ordens de produção,  programação da produção,
inspeção,  e movimentação de mater ia is  podem usar  o mesmo direc ionador
de custo:  número de rodadas de produção ou lotes produzidos (  Kaplan e
Cooper,  1999 ) .
  Bornia (1997)  af i rma que ao ut i l izar  os d i rec ionadores de custos,
o método ABC objet iva determinar a causa dos custos de cada at iv idade
para a locá- los corretamente aos objetos de custo,  levando em
consideração o consumo das at iv idades por  ta is  objetos.
Segundo  Kaplan e Cooper  (1999),   existem  três  t ipos de
direc ionadores:
-  Direc ionadores de Transação:  são usados quando todas os
resultados das at iv idades f izerem as mesmas demandas;
-  Direcionadores de Duração:  re latam a f reqüência com que uma
at iv idade é executada.  Podem ser  usados quando existem
signi f icat ivas var iações nas demandas de at iv idades para
di ferentes objetos de custos;
-  Direcionadores de Intensidade:  são aqueles que afetam de forma
direta os recursos uasados para cada vez que uma at iv idade é
desempenhada.  Tais  d i rec ionadores são mais  caros que os de
transação e duração,  contudo são os mais  prec isos dentre as t rês
categor ias.
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4.3.1)   PROCESSO DE DETERMINAÇÃO DOS DIRECIONADORES DE
CUSTOS
A estapa de determinação dos d i rec ionadores de custos é
semelhante ao procedimento de ident i f icação dos processos e at iv idades.
Os funcionár ios envolv idos na escolha das at iv idades são os mesmos que
def inem os recursos consumidos por  essas at iv idades e,
consequentemente,  quais  os d i rec ionadores mais  adequados.
Conforme anter iormente esc larecido,  os s istemas de custe io ABC
distr ibuem os custos em duas etapas.  A pr imeira etapa const i tu i  a
distr ibuição dos custos dos recursos para as at iv idades,  a  Segunda etapa é
a d istr ibuição dos custos das at iv idades aos objetos de custo.
4.3.2) DIRECIONADORES DE RECURSOS –  PRIMEIRA ETAPA
A etapa in ic ia l  da a locação dos custos em um sistema ABC consiste
na a locação dos custos do recursos consumidos pelas at iv idades.  Os
recursos são apropr iados às at iv idades através de d i rec ionadores de
recursos.  A contabi l idade tradic ional  da empresa fornece os recursos,
contudo,  para que se consiga a melhor  def in ição do d i rec ionador de
recurso,  é  necessár io  o bom entendimento dos processos/at iv idades
logíst icas.
O funcionamento dessa a locação é o mesmo dos rate ios pr imár ios
do método do centro de custos,  os  d i rec ionadores de recursos são
empregados da mesma maneira e são os mesmos ut i l izados na a locação
dos custos dos recursos aos centros de custos (Gasparetto,  1999) .
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4.3.3)  DIRECIONADORES DE ATIVIDADES –  SEGUNDA ETAPA
A escolha dos d i rec ionadores de custos das at iv idades const i tuem
uma di f icu ldade,  pois  a sua seleção exige uma compreensão das at iv idades
envolv idas nos processos e dos objetos de custos (o tputs)  a  serem
custeados.  Os s istemas tradic ionais  de custe io ut i l izavam normalmente
uma ou duas bases ou cr i tér ios  de rate io (d i rec ionadores de custos) ,  os
modelos ABC ut i l izam vár ios d i rec ionadores de custos.O quadro 4.X
apresenta exemplos desses d i rec ionadores.
Na def in ição de Kaplan (1992),os d i rec ionadores de at iv idades não
são mecanismos para d istr ibuir  os custos,  mas representam a demanda do
objeto de custo pela at iv idade.
4.3.4) CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
De acordo com Cooper (1989) existem quatro cr i tér ios  para a
escolha dos d i rec ionadores de custos:
-  Exat idão
-  Faci l idade de obtenção dos dados
-  Custo da mensuração
-  Efeitos comportamentais
A anál ise desses cr i tér ios foge ao escopo desse trabalho.  Um maior
detalhamento sobre a escolha desses cr i tér ios é apresentado de forma
bastante c lara e adequada no trabalho de Gasparetto(1999) .
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4.4) A INTEGRAÇÃO DAS FERRAMENTAS DE CUSTOS
APRESENTADAS NO CUSTEIO DA CADEIA DE
SUPRIMENTOS
Ao longo do trabalho foram apresentadas e d iscut idas as vár ias
ferramentas d isponíveis  para o custe io da cadeia de supr imentos.  Contudo,
um fato observado no transcorrer  da pesquisa b ib l iográf ica fo i  que todas
essas ferramentas eram apresentadas de forma iso lada,  dessa forma,  não
era poss ível  explorar  p lenamente o potencia l  para o gerenciamento de
todos os custos existentes em uma cadeia de supr imentos.  A F igura 4.8 é
uma representação da apl icação dessas técnicas em uma cadeia de
supr imentos












Como pode ser  observado pela f igura ac ima,  cada uma das
ferramentas apl ica-se a uma porção da cadeia de supr imentos.  Note-se que
o ABC permeia toda a cadeia,  dependendo do seu nível  de detalhamento,
e le pode a lcançar  as at iv idades re lac ionadas com o consumidor  f inal .
A integração dessas ferramentas representa um grande impacto na
vis ib i l idade dos custos ocorr idos em uma cadeia de supr imentos genér ica.
Além de favorecer  a compreensão dos custos logíst icos,  essa integração
também propic ia  a re lação entre os custos das at iv idades logíst icas e
medidas não f inanceiras.
Observando-se a f luxo super ior  da cadeia ( interface empresa -
fornecedores)  pode-se compreender que através da anál ise do TCO é
possível  estabelecer  medidas não f inanceiras  que auxi l iem a empresa no
processo de aval iação do desempenho de seus fornecedores,
t ransportadores e canais  de abastec imento.  Pela ut i l i zação e compreensão
do TCO, os custos logíst icos podem ser  reduzidos através da e l iminação
de at iv idades como contro le de ordens de recebimento,  ordens de
requis ição ou contro le de qual idade de lotes recebidos.  A redução desses
custos i ram se ref let i r  também no re lac ionamento da empresa com seus
cl ientes,  na medida em que esses custos não são mais  repassados para a
parcela infer ior  da cadeia de supr imentos ( Inter face Empresa –  Cl ientes) .
A re lação entre os custos das at iv idades com medidas não
f inanceiras pode ser  uma ferramenta estratégica para a reestruturação do
relac ionamento entre as empresas e seus fornecedores,  c l ientes,  canais  de
abastecimento e canais  de d istr ibuição.  As empresas podem, através da
compreensão dessas medidas não f inanceiras,  estabelecer  a l ianças
estratégicas ou parcer ias,  enquanto,  ao mesmo tempo,  tomam decisões
para reduzir  ou e l iminar  custos e at iv idades que não agreguem valor .
 Um exemplo de e l iminação de custos e de at iv idades não
agregadoras de valor  é a ut i l ização do código de barras nas mercador ias
desde o fabr icante.  A codi f icação de barras permite que os membros do
f luxo infer ior  da cadeia consigam el iminar at iv idades manuais
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relac ionadas com o recebimento e despacho das mercador ias,  a lém de
faci l i tar  o  contro le do manuseio das mercador ias em estoque.  Em
situações em que os c l ientes (varej istas,  por  exemplo)  e  fabr icantes estão
conectados e letrônicamente,  como ocorre no ECR,  a codi f icação resul ta
em economias de escala para o fabr icante,  na medida em que ele consegue
obter  informações de mercado re lac ionadas a seus produtos e com elas
planejar  mais  ef ic ientemente a sua produção.
Observando-se a inda,  o f luxo infer ior  da cadeia pode-se ut i l izar  da
Anál ise da Lucrat iv idade de Cl ientes para se estabelecerem novas re lações
entre empresa e c l ientes.  O caso da empresa sueca Kanthal , c i tado
anter iormente,  demonstra como,  a part i r  da anál ise dos custos logíst icos,
um cl iente não lucrat ivo pode se tornar bastante lucrat ivo no futuro.
Ressal te-se,  a inda,  que através da CPA as empresas podem aval iar
e se lec ionar  parceiros baseados em sua capacidade de aumentar  a
compet i t iv idade global  da cadeia de supr imentos.  O desempenho de um
parceiro potencia l  ou existente pode ser  t raduzido através dos custos que
afetam a empresa,  cadeia de supr imentos e serv iços prestados.  Ser
compet i t ivo,  no conceito de cadeia de valor ,  é  aumentar  a compet i t iv idade
de seus parceiros.
As mudanças em uma cadeia de supr imentos para aumentar  o n ível
de serv iço e a lucrat iv idade globais  da cadeia requerem mecanismos para
a distr ibuição dos benef íc ios entre os vár ios membros da cadeia.  Os
custos e benef íc ios da implementação de mudanças,  contudo,  poderá não
cocorrer  em toda a cadeia de supr imentos.  Por  exemplo,  invest imentos
ocorr idos no f luxo super ior  com adoção de código de barras,  melhor ia na
embalagem ou melhor ia  dos s istemas de troca e letrônica de dados (EDIs)
i rão aumentar  os custos destas empresas,  mas os part ic ipantes do canal
infer ior  i rão se benef ic iar  de melhor ias no gerenciamento de informações,
níveis  de estoques e manuseio de mercador ias.
Os custos logíst icos tota is  podem ser  minimizados através da
anál ise compreensão dos dados fornecidos pelas ferramentas mencionadas
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ao longo do trabalho.  Deve-se,  entretanto,  observar  que os incent ivos para
a adoção e implementação destas ferramentas nem sempre são c laros.
Muitas empresas a inda não conseguem sequer compreender como
mudanças internas podem afetar  os seus custos.  Observe-se,  com isso,  a
di f icu ldade que essas empresas ter iam para v isual izar  o  potencia l  de
redução de custos de sua cadeia de supr imentos.
4.5) EXEMPLO DE UM CENÁRIO PARA A ADOÇÃO DO
MÉTODO PROPOSTO
Com o objet ivo de melhor  esc larecer  e consol idar  a  proposta
anter iormente apresentada,  será cr iado um exemplo f ict íc io  para a
apl icação do método.  O exemplo a seguir  aborda uma
CAPÍTULO 5: CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
5.1) CONCLUSÕES
O presente trabalho procurou desenvolver ,  a  part i r  das bases
conceituais  re lac ionadas a custos e à logíst ica,  a lgumas técnicas re lat ivas ao
custeio da cadeia de supr imentos.  A lgumas dessas técnicas podem ser
desenvolv idas a part i r  da implementação de um s istema de custo ABC.
A rev isão e anál ise destas técnicas de forma estruturada fo i  rea l izada
com o objet ivo de explorar  a sua apl icação ao custeio da cadeia de
supr imentos.  Procurou-se,  também, na apresentação dessas técnicas explorar
os seus pontos fortes e f racos.  Além disso,  buscou-se nesse t rabalho agrupar
essas ferramentas,  posto  que,  na pesquisa b ib l iográf ica real izada,  essas
técnicas eram sempre expotas de forma iso lada.
Pode-se conclu i r  que o custe io da Cadeia de Supr imentos parte de
uma visão hor izontal  de toda a cadeia.  Essa v isão,  poss ib i l i ta  enxergar as
inter-re lações existentes entre os vár ios componentes de uma cadeia de
supr imentos.  O importante para essa perspect iva é o bom entendimento dos
processos real izados ao longo do f luxo logíst ico.
Por  conta d isso,  é  poss ível  conclu i r  que o Custeio Baseado em
Ativ idades pode serv i r  de base para o modelo de custe io e gerenciamento das
at iv idades da Cadeia de Supr imentos.  Part indo-se do pressuposto que os
custos logíst icos são,  em grande parte,  custos de serv iços,  o  ABC é uma boa
alternat ivas para a determinação desses valores,  devido à sua apl icabi l idade
nesses ambientes.
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As vár ias técnicas apresentadas no capítu lo 3 podem ser  consideradas
como fases do Gerenciamento Baseado em At iv idades,  com o qual  as
informações geradas pelo ABC são empregadas para a melhor ia dos
processos.
Como contr ibuições do trabalho pode-se c i tar :
-   A anál ise conjunta das áreas de contabi l idade de custos e logíst ica.
-  O mapeamento das at iv idades desempenhadas no f luxo logíst ico,
sabendo-se que,  na l i teratura de logíst ica,  não é encontrado o
detalhamento dessas at iv idades.
-  O fornecimento de e lementos para a aval iação dos t rade- f fs  entre
fornecedores e empresa,  e  entre empresa e c l ientes.
-  A def in ição de parâmetros para a aval iação dos custos logíst icos.
5.2) RECOMENDAÇÕES
Algumas recomendações podem ser  fe i tas para trabalhos futuros com
base nas l imitações desse trabalho.  In ic ia lmente pode-se suger i r  a  adoção do
modelo proposto em empresas que já  tenham adotado algum sistema de
custos baseado em at iv idades.
Além disso,  pode-se também suger i r  que novas ferramentas de
aval iação de fornecedores,  c l ientes e canais  de d istr ibuição possam ser
desenvolv idas a part i r  das ferramentas exploradas neste trabalho.
Outra sugestão para trabalhos futuros poder ia ser ,  através da
apl icação do método e exploração das ferramentas de custe io da cadeia de
supr imentos,  a  ident i f icação e adoção de indicadores de desempenho.
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Por ú l t imo,  pode-se recomendar a integração do método de custe io da
cadeia de supr imentos com a ferramenta gerencia l  BSC (Balanced
Scorecard) .  A proposta do método,  exposta neste trabalho,  poder ia ser
ampl iada se fosse ut i l izada na perspect iva dos processos internos e na
perspect iva dos c l ientes.
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